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Resumo 

 

As imagens sociais correspondem a uma forma de classificação de indivíduos a partir da construção 

de teorias sobre eles ou sobre seu modo de comportamento. Observa-se, na literatura, que as imagens 

sociais tendem a ser mais negativas quando associadas a adolescentes que vivem em instituições de 

acolhimento, marcadas por estigmas sociais. Diante disso, esta dissertação teve como objetivo 

investigar as imagens sociais atribuídas a instituições de acolhimento e a adolescentes 

institucionalizados por profissionais da educação, a partir a compreensão acerca da cultura da 

institucionalização de crianças e adolescentes no Brasil. Para a coleta de dados, utilizou-se um 

formulário aberto que tem como objetivo investigar as imagens de crianças, adolescentes e famílias 

com filhos em acolhimento institucional, em particular aqueles com status socioeconômicos baixo e 

médio. Devido a pandemia da Covid-19, a coleta foi realizada virtualmente por meio de uma versão 

online desse instrumento acessado pela plataforma Survey Monkey. A análise dos dados foi processada 

pelo software IRaMuTeQ, optando-se pela análise prototípica para este estudo. Trata-se de uma das 

técnicas mais difundidas para caracterização estrutural de uma representação social. Participaram desta 

pesquisa 81 profissionais da educação (jovens e adultos) com idade entre 24 e 55 anos, atuando em 

escolas e outras unidades educacionais públicas da região metropolitana de Belém e de outros 

municípios, sendo a maioria do sexo feminino (60%), com ensino superior (91%), professores (74%), 

e referiu já ter tido contato com adolescentes em acolhimento institucional (74%). Entre os resultados, 

quando o estímulo indutor foi “adolescente em acolhimento” as características respondidas com maior 

frequência foram: triste (34), carente (23), revoltado (17), abandonado (9), apontando assim para o 

predomínio de imagens sociais de valência negativa. Ressalta-se que, mesmo com baixa frequência, 

também características de valência positiva foram apontadas pelos participantes: esperançoso (09) e 

carinhoso (03). Em outro momento, quando o estímulo indutor utilizado foi “instituições de 

acolhimento para adolescentes”, as características com maior frequência foram: acolhedora (24), 

estruturada (11), segura (08), estas características sugerem que, quando associadas às instituições de 

acolhimento, as imagens sociais são, significativamente, mais positivas. A realização deste estudo 

permitiu alcançar o objetivo desta dissertação, bem como, tornou possível compreender a relação 

estabelecida entre a escola e as instituições de acolhimento sob uma perspectiva sistêmica, apoiada em 

constructos da Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano. Neste sentido, torna-se necessário 

estreitar a relação mesossistêmica entre a escola e a instituição de acolhimento, para que seja possível 

refinar a extensão e natureza do conhecimento; e das atitudes existentes nos ambientes, um em relação 

ao outro. Dessa forma, será possível desenvolver ações eficientes na desconstrução de imagens sociais 

negativas acerca de adolescentes em acolhimento institucional. Sendo assim, assume-se que as 

mudanças das imagens sociais reproduzidas por profissionais da educação, dentro e fora dos ambientes 

escolares, ocorrerão após o entendimento e conhecimento sobre o que é, realmente, um serviço de 

acolhimento institucional para adolescentes, como esta instituição se caracteriza e se posiciona frente 

as mazelas da nossa sociedade, e com a valorização pessoal e empoderamento de vivências diferentes 

e histórias de vidas plurais de crianças e adolescentes institucionalizados. 
 

Palavras-chave: Instituições de Acolhimento, Adolescentes Institucionalizados, Imagens 

Sociais, Profissionais da Educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Praia, A. L. C. (2021). Residential Care and Institutionalized Adolescents: Social Images of Education 

Professionals.Masters Dissertation. Graduate Program in Theory and Behavior Research, Federal 

University of Pará, Brazil, p. 70. 

 

Abstract 

 

Social images correspond to a form of classification of individuals based on the construction of theories 

about them or about their way of behavior. It is observed in the literature that social images tend to be 

more negative when associated with adolescents living in shelters, marked by social stigma. Therefore, 

this dissertation aimed to investigate the social images attributed to residential care institutions and 

adolescents institutionalized by education professionals, based on the understanding of the culture of 

institutionalization of children and adolescents in Brazil. For data collection, an open form was used, 

which aims to investigate the images of children, adolescents and families with children in institutional 

care, particularly those with low and medium socioeconomic status. Due to the Covid-19 pandemic, 

the collection was carried out virtually through an online version of this instrument accessed by the 

Survey Monkey platform. Data analysis was processed by the IRaMuTeQ software, opting for the 

prototypical analysis for this study. It is one of the most widespread techniques for the structural 

characterization of a social representation. 81 education professionals (youth and adult) aged between 

24 and 55 years old, working in schools and other public educational units in the metropolitan region 

of Belém and other cities, participated in this research, most of them female (60%), with higher 

education (91%), teachers (74%), and reported having had contact with adolescents in institutional 

care (74%). Among the results, when the inducing stimulus was “hosted adolescent”, the most 

frequently answered characteristics were: sad (34), needy (23), angry (17), abandoned (9), thus 

pointing to the predominance of social images of negative valence. It is noteworthy that, even with 

low frequency, positive valence characteristics were also pointed out by the participants: hopeful (09) 

and affectionate (03). At another time, when the inducing stimulus used was “reception institutions for 

adolescents”, the characteristics most frequently were: welcoming (24), structured (11), safe (08), 

these characteristics suggest that, when associated with health care institutions. host, social images are 

significantly more positive. This study allowed reaching the objective of this dissertation, as well as 

made it possible to understand the relationship established between the school and the host institutions 

under a systemic perspective, supported by constructs of the Bioecological Theory of Human 

Development. In this sense, it becomes necessary to strengthen the mesosystemic relationship between 

the school and the host institution, so that it is possible to refine the extent and nature of knowledge; 

and the attitudes existing in the environments, in relation to each other. In this way, it will be possible 

to develop efficient actions to deconstruct negative social images about adolescents in institutional 

care. Therefore, it is assumed that the changes in social images reproduced by education professionals, 

inside and outside school environments, will occur after understanding and knowing what an 

institutional care service for adolescents really is, as this institution does. characterizes and positions 

itself in the face of the ills of our society, and with the personal appreciation and empowerment of 

different experiences and plural life stories of institutionalized children and adolescents 

 

Keywords: Residential Care, Institutionalized Adolescents and Social Images, Education 

Professionals. 
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Apresentação 
 

O acolhimento institucional é uma medida protetiva (Lei n. 8.069, 1990) prevista 

sempre que os direitos de crianças e adolescentes sejam ameaçados ou violados, quando a 

permanência nesse contexto adverso representa grave risco ao seu desenvolvimento 

biopsicológico. Contudo, desde a chegada da criança e do adolescente na instituição de 

acolhimento, deve-se promover ações que possibilitem que a reintegração familiar ocorra de 

forma breve e segura. Nos casos em que a reintegração na família de origem ou na extensa 

não for possível, buscar-se-á a colocação em família substituta. 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 2019, apontou que havia 47.918 crianças 

e adolescentes acolhidos nas 4.545 instituições de acolhimento existentes no Brasil. Em 2019, 

o Estado do Pará contava com 157 entidades de acolhimento. Destaca-se o fato de que crianças 

e/ou adolescentes do sexo masculino (24.500) superam do sexo feminino. Nesse sentido, a 

importância de pesquisas atualizadas sobre o tema do acolhimento institucional faz-se 

necessária para que desse modo seja possível o desenvolvimento e aperfeiçoamento de 

políticas públicas voltadas para este segmento. 

Esta dissertação está vinculada à pesquisa de pós-doutorado “Imagens sociais de 

crianças e adolescentes e contextos de vida: família e instituição de acolhimento”, coordenada 

pela psicóloga e doutora Dalízia Amaral Cruz, sob a tutoria da professora doutora Lília Iêda 

Chaves Cavalcante, docente do Programa de Pós-Graduação em Teoria e Pesquisa do 

Comportamento (PPGTPC) da Universidade Federal do Pará (UFPA). Destaca-se que tanto 

esta dissertação quanto a pesquisa de pós-doutorado, surgiram a partir do desejo de dar 

continuidade às pesquisas voltadas para as imagens sociais no contexto do acolhimento 

institucional provenientes da tese de doutorado da referida psicóloga, intitulada “Adolescentes 

em acolhimento institucional: imagens sociais e o direito a convivência comunitária”, 

defendida em 2019. 

Ressalta-se que discussões que permeiam os estudos da área do acolhimento 

institucional de crianças e adolescentes são constantes no Laboratório de Ecologia do 

Desenvolvimento (LED), inserido no Núcleo de Teoria e Pesquisa do Comportamento 

(NTPC), da UFPA, por meio de estudos realizados pelo Núcleo de Estudo e Pesquisa sobre 

Instituição de Acolhimento e Adoção (NEPAIA). Entre outras investigações, destacam-se as 

pesquisas com foco nos aspectos físicos e sociais do ambiente interno de diferentes 

modalidades de serviços de acolhimento a partir de quatro eixos: 1 - Família; 2 - Crianças e 

Adolescentes; 3 - Educadores e Técnicos e 4 - Comunidade. 
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Outrossim, o interesse por temáticas que se conectam aos estudos sobre crianças e 

adolescentes em acolhimento institucional surgiu também a partir do envolvimento da autora 

em projetos de extensão que integram o Programa Infância e Adolescência (PIA), vinculado 

à Faculdade de Serviço Social (FASS) da UFPA. A participação nas atividades desenvolvidas 

neste Programa, em específico no Projeto de Extensão “EKOA: construindo projetos de vida 

com crianças e adolescentes em acolhimento institucional”, possibilitou sua inserção em 

instituições de acolhimento no município de Belém, tendo contato e desenvolvendo atividades 

diretamente com as crianças e os adolescentes nesse contexto. Em outro momento, por meio 

da participação no referido Projeto, foi possível realizar encontros com os educadores e 

técnicos das instituições de acolhimento, o que possibilitou conhecer como estes 

compreendiam sua atuação profissional nestes espaços. 

A partir da inserção nesses espaços e com base nas orientações obtidas, esta 

Dissertação foi se inclinando para o estudo das imagens sociais de adolescentes em 

acolhimento institucional, envolvendo profissionais da área da educação. Para seguir este 

propósito, sugere-se sua discussão e reflexão a partir do resgate da história da 

institucionalização de crianças e adolescentes no Brasil e suas imagens sociais, mas também 

a investigação de aspectos que cercam a relação dos serviços de acolhimento e a escola e a 

pesquisa sobre imagens sociais no contexto do acolhimento institucional e o contexto escolar. 

A proposta é fazer essa reflexão com base em uma visão sistêmica sobre as imagens sociais 

de instituições de acolhimento e dos adolescentes que nela permanecem institucionalizados. 
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Imagens Sociais e a Cultura da Institucionalização de Crianças e Adolescentes no Brasil 

De acordo com Domingues (2013), as imagens sociais correspondem a uma forma 

de classificação de indivíduos a partir da construção de teorias sobre eles ou sobre seu modo 

de comportamento. Para Patias, Siqueira e Dell’Aglio (2017), as imagens sociais estruturam-

se em três dimensões: cognitiva, afetiva e avaliativa. A cognitiva aborda as informações 

recebidas e compartilhadas, que se constituem nos estereótipos, compreendidos a partir de um 

processo que possibilita a criação de categorias para enquadrar grupos de pessoas (Machado, 

2018). A dimensão afetiva inclui as emoções que se estabelecem no relacionamento entre dois 

grupos ou mais em uma sociedade; a última dimensão, trata-se da avaliativa, que aborda a 

valorização associada aos grupos sociais.  

As imagens sociais também geram impacto no comportamento das pessoas, e, 

quando associadas a grupos minoritários, podem gerar diferentes níveis de impacto na vida 

destas pessoas (Domingues, 2013). Segundo Porto (2019), o termo “grupos minoritários”, 

inclui pessoas, comumente associadas à periferia e à marginalidade social, o que configura 

uma imagem estigmatizada do sujeito cuja condição socioeconômica não é favorável diante 

de um contexto de luta de classes e desigualdade ampla. Diante disso, compreende-se que 

todo estigma carrega uma história que levou tempo para ser construída e perpetuada, os quais 

possibilitam a segregação das minorias, marginalizando aquilo que foge ao padrão, incluindo 

crianças e adolescentes que vivem em serviços de acolhimento institucional (Wendt, 2016). 

Sendo assim, a infância e a adolescência são representadas socialmente a partir de 

concepções construídas por múltiplos olhares, que trazem influências de concepções teóricas 

e práticas com esses grupos (Patias, Siqueira, & Dell’Aglio, 2017; Frota, 2007). Ou seja, as 

imagens sociais são produto de relações inter e intragrupais, que no caso das crianças e 

adolescentes em situação de pobreza e vulnerabilidade, remetem à cultura da 

institucionalização no país. 

Segundo Casas (2006 e 2010), observa-se na história ocidental a consolidação de 

ideias explícitas e implícitas sobre a infância e a adolescência, tornando possível que as 

imagens sociais dessas categorias se constituam em conjuntos de saberes associados a uma 

realidade que condiciona crianças e adolescentes a experiências e perspectivas cristalizadas. 

Todo esse conjunto de crenças acerca da infância e da adolescência, a partir do momento que 

é compartilhado socialmente, influencia a forma de agir e pensar diante destes sujeitos.  

Sendo assim, considera-se que a investigação das imagens sociais de crianças e 

adolescentes em situação de risco social e pessoal, precisa estar apoiada em uma base 

conceitual consistente, adotando uma definição clara deste construto e ainda discuti-lo em 



17 
 

uma perspectiva histórica, resgatando políticas e instituições que foram lhes dando forma ao 

longo dos séculos. 

Segundo Dias e Silva (2012), a história brasileira revela que a situação de 

vulnerabilidade, risco ou pobreza tem marcado as diferentes configurações da infância no país, 

mas que, a despeito disto, a primeira resposta em direção à proteção social tem sido o 

afastamento da criança e do adolescente do convívio familiar. Em razão disso, quando se 

revisita a história da política de proteção à infância no século XIX e parte do século XX, 

observa-se que tem sido propagada uma cultura que valoriza a institucionalização.  

Nesses termos, diante de situações que envolvem abandono, delinquência, orfandade, 

crianças e adolescentes em situação de pobreza eram colocados em internatos e segregados 

do convívio social. Ressalta-se que o século XX destacou-se como o período no qual o 

principal instrumento de atendimento à infância em situação de pobreza no Brasil foi a 

reclusão em grandes instituições (Rizzini &Rizzini, 2004).  

Ao longo da história, as chamadas instituições totais (Goffman, 2004) para crianças 

e adolescentes sofreram transformações funcionais, sendo remodeladas de acordo como 

fatores político-ideológicos que moviam o país. Partindo da lógica ideal de formação do 

indivíduo, no início do século XX, a pedagogia moderna trouxe novos projetos de 

funcionamento, para que todo e qualquer comportamento fosse voltado para o amor ao 

trabalho, à disciplina e à submissão (Callou, 2016). É a partir desse momento que se instalam 

no Brasil as Casas de Educandos Artífices, tais instituições eram responsáveis por ofertar 

instrução a meninos matriculados, bem como ensinar algum tipo de ofício (Rizzini& Rizzini, 

2004). 

Em 1922, houve uma ampliação e diversificação do panorama da assistência, tendo 

como principal dispositivo a internação em espaços fechados. Sendo assim, o destino de 

muitas crianças e adolescentes foram as instituições totais (educandários, internatos, orfanatos 

e suas variações; institutos orphanológicos e orphelinatos), marcadas por barreiras entre o 

mundo interno (as vivências experienciadas dentro das instituições) e o mundo externo (a 

sociedade fora dos muros das instituições), caracterizadas como locais onde os indivíduos 

eram mantidos enclausurados, separados da sociedade por tempo prolongado (Goffman, 

2004).  

Considerava-se que tais instituições eram o lugar ideal para a formação do cidadão, 

onde não haveria desorganização ou problemas sociais, que eram observados pelos 

higienistas, educadores e juristas da época. Partia-se, então, da ideia de que era preciso salvar 

a “infância fragilizada”, formando um cidadão voltado para o âmbito do trabalho, considerado 
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como força e alma da nação. Para atingir tal objetivo, o Estado deveria preocupar-se com a 

formação do caráter das crianças e seria de sua responsabilidade os ensinamentos sobre o amor 

pelo trabalho, o respeito pelos superiores em geral, as noções de ordem e desordem, de 

civilização e barbárie e todos os demais princípios da moral burguesa (Sabino, 2012). 

É nesse ideário que, em 1927, o Código de Menores foi aprovado, direcionado para 

crianças e adolescentes considerados como desvalidos, vadios e mendigos, a partir do qual 

eram identificados, encaminhados, transferidos e desligados de instituições criadas para esse 

fim (Marcílio, 1998; Baptista, 2006; Pilotti & Rizzini, 2011). Aqui as imagens sociais 

emergem de forma mais consistentes desde a nomenclatura “menores” até os adjetivos 

“desvalidos, vadios e mendigos” usados para caracterizar esta parcela da população. 

Dessa forma, em meados do século XX, foi criado o Serviço de Assistência ao Menor 

(SAM), o qual, entre outras atribuições, ocupava-se do encaminhamento dos chamados 

menores, vadios, desvalidos, entre outros termos, para as instituições que possuíam convênios 

com o governo, enquanto para aqueles considerados delinquentes, voltava-se à sua inserção 

nas escolas públicas de reforma e de caráter correcional e, em última instância, para os 

presídios (Rizzini & Pilotti, 2011). No entanto, em que pese o valor das suas atribuições, 

multiplicavam-se denúncias remetendo à precariedade das instituições e maus tratos à 

população infantojuvenil atendida, levando autoridades, políticos e, até mesmo, seus diretores 

a proporem a criação de um novo instituto (Pilotti & Rizzini, 1995; Rizzini & Rizzini, 2004). 

É nesse cenário, especificamente, a partir da Ditadura Militar em 1964, que culminou 

em um dos marcos da história da institucionalização de crianças e adolescentes, que, em nome 

da segurança nacional, estruturou-se a Política Nacional de Bem Estar do Menor, 

materializada pela Fundação Nacional de Bem Estar do Menor (FUNABEM) e pela Fundação 

Estadual de Bem Estar do Menor (FEBEM), o Estado optou por educar pelo medo, 

estabelecendo rotinas rígidas em relação às atividades desempenhadas, vestuário, 

alimentação, ofício, lazer e repouso (Passetti, 2013).  

Em 1979, um novo Código de Menores entrou em vigor, sinalizando que os juízes 

teriam todo o poder de decisão sobre crianças e adolescentes que se encontravam em situação 

irregular, destaca-se que tanto aqueles em situação de pobreza, quanto os chamados infratores, 

eram encaminhados para as mesmas instituições, caracterizadas pelo isolamento e reclusão. 

O Código de Menores de 1979, na medida em que atualizou a Política Nacional do Bem-Estar 

do Menor - PNBEM, também favoreceu o processo de estigmatização de crianças e 

adolescentes (Lorenzi, 2007; Cruz, 2019). 
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Ao final da década de 1970 e início dos anos de 1980, pautado por um forte 

movimento de mudança do cenário político no país, a noção de que todas as questões que se 

caracterizavam como problemas das crianças e dos adolescentes tinham suas raízes 

estruturais, vindas da má distribuição de renda e da desigualdade social, fazendo com que os 

movimentos engajados na luta pelos direitos de crianças e adolescentes ganhassem espaços 

de discussões sobre os direitos infantojuvenis. Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 

surge como importante documento, trazendo em seu artigo 227, considerado como a expressão 

constitucional da Doutrina de Proteção Integral, a consideração de que crianças e adolescentes 

são sujeitos de direitos, assegurando-lhes com total prioridade o direito à vida, à saúde, à 

cultura, ao lazer, à liberdade, à educação, à dignidade, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, violência, exploração e opressão (Brasil, 1988). 

Em 1990, assim, é promulgado o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Brasil, 

1990), trazendo um novo olhar sobre crianças e adolescentes brasileiros, considerando-os 

como sujeitos de direitos, tendo em vista sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento 

e com prioridade absoluta, sendo mais vulneráveis e necessitados de cuidados, observando-

se, ainda, as diferenças individuais e as condições essenciais à sua subsistência. Renova-se, 

então, o contexto em que o acolhimento institucional é considerado uma medida de proteção 

especial, excepcional e provisória, que busca preservar a integridade biopsicológica de 

crianças e adolescentes cujos direitos foram ameaçados ou violados, além de fundamentar 

suas ações pelo direito fundamental à convivência familiar e comunitária. 

A partir das diretrizes previstas no ECA, os serviços de acolhimento, termo instituído 

com a promulgação da Lei 12.010 (Brasil, 2009) para crianças e adolescentes, passam a ser 

vistos como espaços que devem atuar na preservação de vínculos familiares, atendimento 

personalizado em pequenos grupos, desenvolvimento de atividades em regime de coeducação, 

não-desmembramento de grupos de irmãos, participação na vida comunitária local e 

participação de pessoas da comunidade no processo educativo, conforme as Orientações 

Técnicas: Serviços de Acolhimento de Crianças e Adolescentes (Brasil, 2009).O acolhimento 

institucional não deve ultrapassar o período máximo de 02 anos (Lei n.12.010/2009), uma vez 

que apesar da importância de uma instituição de acolhimento na proteção de crianças e 

adolescentes, há de se considerar que ela não substitui a proximidade e a personalização dos 

vínculos familiares (Ladvocat, 2016; Passos & Silva, 2017).  

 Para Fonseca (2016), as mudanças ocorridas no Brasil acerca do formato e caráter das 

instituições voltadas para crianças e adolescentes, refletem os movimentos e esforços 

nacionais e internacionais pela dignidade e respeito a essa fase e suas demandas de 
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desenvolvimento. Diante disso, compreende-se que as normativas e rotinas, como o 

atendimento caritativo, totalizado e massificado, vem sendo substituídos por um atendimento 

direcionada para grupos menores e de forma mais individualizado, de forma significativa e 

mais atenta aos direitos de crianças, adolescentes e de suas famílias.  

Para Wendt, Dullius e Dell’Aglio (2017), houve mudanças significativas na legislação 

brasileira voltada para o acolhimento institucional de crianças e adolescentes, no entanto, para 

essas autoras, as imagens sociais destes sujeitos continuam atreladas a características e 

concepções negativas, uma vez que foram consolidadas ao longo do tempo. Especificamente, 

ao voltar o olhar para o adolescente institucionalizado, percebe-se que este torna-se mais e 

mais alvo de preconceitos, sendo marcados por estigmas sociais que acarretam sua 

invisibilidade na sociedade, e julgados ainda como problemáticos (Portela, 2012; Arpini, 

2003).  

Desse modo, torna-se necessário identificar como as imagens sociais de crianças e 

adolescentes em acolhimento institucional têm sido estudadas nos últimos anos. Observa-se 

que tanto na literatura internacional, quanto na nacional, diversos estudos apontam que as 

crianças e adolescentes que vivem em serviços de acolhimento são considerados, aos olhos da 

sociedade, como sujeitos problemáticos, incapazes de se desenvolverem de modo saudável 

(Arpini, 2003; Burns, Phillips, Wagner, Barth, & Kolko, 2004; Cavalcante, Magalhães,& 

Reis, 2014; Crozier & Barth, 2005; Trout, Nordness, Piercer, & Epstein, 2003). 

Diversos estudos sobre imagens sociais de crianças, adolescentes, famílias, 

acolhimento institucional apontam atributos negativos a estes sujeitos, quando comparados a 

adolescentes e crianças não institucionalizados e famílias de nível socioeconômico diferentes, 

demonstrando que estar em situação de acolhimento traz consigo estigmas sociais 

(Domingues, 2013; Patias, Garcia, & Dell’Aglio, 2016; Zappe, Yunes, & Dell’Aglio, 2016).  

O estudo de Machado, Scott e Siqueira (2016), que objetivou conhecer as imagens 

sociais atribuídas às crianças institucionalizadas e suas famílias, converge com resultados 

anteriores. De acordo com os autores, mesmo com os avanços na legislação brasileira sobre 

os serviços de acolhimento, as imagens sociais sobre os sujeitos em questão pouco se 

modificaram ao longo do tempo e não acompanharam as mudanças legislativas brasileiras e 

colaboram pouco a superação das marcas de uma história excludente. O imaginário social em 

relação a crianças e adolescentes acolhidos pode contribuir com práticas de (re) violação de 

seus direitos e sustentar marcas excludentes presentes na história. 

Estudos como o elaborado por Cruz (2019), intitulado “Os cem/sem vizinhos: 

imagens sociais de adolescentes em acolhimento institucional”, que teve como objetivo 
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descrever as imagens sociais atribuídas ao adolescente em acolhimento institucional a partir 

da relação de vizinhança relatada por moradores vizinhos aos serviços de acolhimento, 

apontam o predomínio de atributos de valência negativa (agressivo, desmotivados, inseguro, 

dentre outros) Esse estudo, em particular, demonstra que os atributos que mais predominaram 

foram aqueles de valência negativa, corroborando com a literatura da área. Nela há evidências 

de que a imagem social é predominantemente negativa, o que significa dizer que são 

associados ao adolescente institucionalizado atributos com sentido depreciativo e 

inferiorizante (Wendt et al., 2017; Calheiros, Garrido, Lopes, & Patrício, 2015).  

Em suma, as pesquisas citadas demonstram quais imagens sociais são, comumente, 

associadas às crianças, adolescentes e suas famílias, quando inseridas em contexto do 

acolhimento institucional, sendo estas, em sua maioria, imagens sociais negativas, o que 

demonstra que mesmo com os avanços das legislações, com as mudanças no atendimento 

voltados para estes sujeitos, o imaginário social ainda é permeado por características das 

instituições passadas. Ressalta-se que a prioridade deve ser a manutenção dos meios de 

socialização favoráveis da criança e do adolescente, tendo ligação direta com a família e sua 

comunidade, objetivando a minimização do impacto da institucionalização, sendo assim, a 

interação e o estabelecimento de relações com a comunidade, da qual fazem parte (Cruz, 

2019). 

Partindo desse pressuposto, esta pesquisa direciona-se para a discussão articulada de 

quatro temas, a saber, imagens sociais, instituições de acolhimento, adolescentes em 

acolhimento institucional e contexto escolar, considerando-os a partir do ponto de vista de 

profissionais (diretores, coordenadores, técnicos, professores, entre outros) atuantes na área 

de educação. A discussão proposta, ao discorrer sobre o processo de (re)produção das imagens 

sociais atribuídas a esses adolescentes pelos profissionais mencionados e das instituições de 

acolhimento voltada para estes sujeitos, permitirá compreender a relação entre os serviços de 

acolhimento e a escola, a partir de uma perspectiva sistêmica. Nela o contexto escolar é 

reconhecido como um dos espaços primários, dos quais crianças e adolescentes fazem parte, 

caracterizando-se, deste modo, como contexto de (re) produção de imagens sociais. 

 

A Escola como Espaço para a (Re) Produção de Imagens Sociais de Adolescentes em 

uma Instituição de Acolhimento 

De acordo com Estevão (2018), a educação deve ser vista e reconhecida como direito 

fundamental de crianças e adolescentes, independente do contexto em que vivem, sendo a 

escola reconhecida como espaço onde relações são estabelecidas e atividades desenvolvidas. 
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Experiências vivenciadas nesses ambientes podem fazer, ou não, com que estes sujeitos se 

sintam parte integrante do contexto. No que tange à convivência comunitária, a escola atua 

como espaço fundamental para a garantia do direito a convivência comunitária, assim como 

no desenvolvimento afetivo emocional e social. Ainda que a escola seja considerada como 

espaço onde se dá e recebe diversos níveis de instruções, deve-se encarara-la, também, comum 

lugar de vida, onde há a construção de identidade de crianças e adolescentes, bem como, a 

cultura de pares (Almeida & Vieira, 2006; Canário, 2005).  

Diante disso, o acolhimento institucional não pode privar a criança e o adolescente 

do direito à convivência comunitária. Os serviços de acolhimento devem constituir parcerias 

com a rede local e a comunidade para fomentar a construção de vínculos significativos entre 

crianças, adolescentes e comunidade. Portanto, os serviços de acolhimento não devem mais 

concentrar em suas dependências equipamentos destinados à oferta de serviços de 

atendimento médico, odontológico, educação escolar e infantil (Brasil, 2009).  

No estudo que tinha como foco imagens sociais sobre jovens em acolhimento 

institucional, Wendt, Dullius e Dell’Aglio (2017) apontam que é necessário compreender qual 

é a imagem social do adolescente acolhido, quando relacionada ao ambiente escolar, uma vez 

que a escola não está isenta de influências sociais, sendo perpassada pela matriz sócio-

histórica da institucionalização de crianças e adolescentes, constituindo-se como um espaço 

no qual o adolescente em situação de acolhimento não faz parte, sendo excluído e, muitas 

vezes, silenciado (Wendt, 2017). 

Assim, torna-se importante buscar, na literatura, estudos que abordem os serviços de 

acolhimento e as percepções de profissionais da educação. Nesse sentido, destacam-se os 

estudos de Pécora (2012), Salerno (2012), Izar (2011), Oliveira (2009) e Costa (2005). Para 

Pécora (2012), de modo peculiar, a concepção das professoras do Ensino Fundamental das 

escolas públicas de Corumbá/MS em relação às crianças acolhidas. Salerno (2012) mostrou a 

realidade da Escola Municipal de Porto Alegre, a partir das percepções de professores, 

servidores e alunos sobre as construções subjetivas da vida e suas relações com a escola. Izar 

(2011) relatou como ocorre à práxis pedagógica nos serviços de acolhimento institucionais, 

focalizando a pedagogia social. Oliveira (2009) abordou a inadequação curricular para se 

trabalhar com sujeitos acolhidos institucionalmente. Costa (2005) traz um estudo sobre o 

impacto das desconexões entre as instituições escola e os serviços de acolhimento na vida das 

crianças e adolescentes institucionalizados, apontando em seus resultados que os profissionais 

dos dois microssistemas apresentam a concepção de crianças “carentes” afetivamente e 

noções da importância da garantia do direito ao convívio familiar, destaca-se a prevalência, 
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nos dois ambiente, do pessimismo e incerteza sobre o futuro de crianças e adolescentes que 

vivem no serviço de acolhimento.  

Cabe enfatizar que estudos sobre as crianças, os adolescentes, o acolhimento 

institucional, o contexto escolar e as imagens sociais não são encontradas em abundância na 

literatura. Em um dos estudos encontrados que apontam nessa direção, o trabalho de Correr, 

Senem e Barros (2017) caracterizou a concepção de professores sobre crianças em 

acolhimento institucional em uma escola de ensino fundamental, participaram 8 professores 

que lecionavam em escolas públicas e, tinham em suas turmas regulares, crianças em situação 

de acolhimento institucional. Os resultados sugerem significados que determinam uma ação 

pedagógica reducionista, as crianças foram compreendidas a partir de palavras que explicitam 

a recorrência de atributos negativos: rebeldes, revoltada, difícil, agressiva e invejosa. 

O estudo realizado por Barros (2015), cujo objetivo foi estudar as dificuldades que 

permeiam o processo de escolarização de crianças e adolescentes institucionalmente 

acolhidos, corroboram os de Correr et al. (2017). Segundo a autora, havia uma cultura 

disseminada pela direção da escola, que perpassava por estigmas, a partir do atributo 

‘psicopata’ e pela suposição do vir a ser, caso os meninos não fossem corrigidos. Os resultados 

também sugerem, no mesmo estudo, um processo de exclusão explícito por parte da escola 

com crianças institucionalizadas. A autora conclui que nas escolas há processos de 

invisibilidade e de marcação ostensiva da diferença altamente segregadora. 

Nessa perspectiva, estudo elaborado por Pinto (2014), que teve como objetivo 

compreender o significado da escola na vida de adolescentes em acolhimento institucional, 

traz resultados similares, revelando que entre os colegas de classe, as imagens dos serviços de 

acolhimento estavam associadas aos conventos e, também, à ideia de que crianças e 

adolescentes que vivem em uma instituição de acolhimento são maltratados. 

Corroborando estes resultados, destaca-se a tese de Martins (2020), que descreveu as 

vivências das infâncias com crianças em situação de acolhimento institucional, a partir do 

método da decomposição em unidades e do estudo do desenvolvimento da criança na sua 

totalidade. A autora demonstra que o ser humano se constitui a partir da relação pessoa-meio. 

Como resultados da sua pesquisa, afirma que a educação não cumpre seu papel frente ao 

desenvolvimento humano, uma vez que o ambiente escolar ainda se configura como um 

cenário propício à produção de processos de exclusão e rotulação, constatando, dessa forma, 

que a criança em situação de acolhimento institucional é invisibilizada no contexto escolar, 

sendo associada a ela imagens sociais negativas, tais como: incapaz e carente. De forma 

convergente, para Rosa e Catroli (2013), existe um imaginário social que compreende o 
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adolescente em situação de vulnerabilidade como apenas mais um que entra e sai de 

instituições, tendo suas vivências marcadas por violência, rejeição, humilhação e medo, 

tornando-os suscetíveis a receber rótulos e imagens sociais negativas. 

Diante desse contexto, Somer, Júnior e Barros (2018) desenvolveram sua pesquisa 

com o objetivo de entender as representações sociais que adolescentes em acolhimento 

institucional possuíam sobre as escolas que frequentavam. Os autores apontam que as 

interações entre professores e os adolescentes não se apresentava de forma satisfatória, sendo 

marcada por práticas de bullying e estigmas presentes no imaginário social destes 

profissionais; diferente das relações estabelecidas entre os professores e os adolescentes não 

institucionalizados. 

Nessa perspectiva, o estudo de Rodrigues, Gava, Sarriera e Dell’Aglio (2014), que 

investigou as relações entre a percepção de preconceito e a autoestima no contexto 

educacional, comparando adolescentes em situação de acolhimento institucional e 

adolescentes que viviam com suas famílias, constatou que viver em serviço de acolhimento 

institucional carrega as marcas do processo de estigmatização, devido à imagem social de 

crianças e adolescentes acolhidos serem associadas a características negativas. E as famílias 

de crianças e adolescentes institucionalizados também são associadas a características 

negativas, conforme verificado na pesquisa realizada por Zappe, Yunes e Dell’Aglio (2016). 

Todos os estudos apresentados assemelham-se quando, em seus resultados, 

demonstram que crianças e adolescentes que vivem em serviços de acolhimento ainda são 

associados às imagens sociais negativas, principalmente, quando inseridas em ambientes 

educacionais, Costa (2005) aponta que estes sujeitos são considerados, na escola, como 

aqueles que não se encaixam e diferentes dos demais aos olhos dos profissionais que atuam 

nestes espaços. 

 Então, no lugar de um ambiente afetivo, acolhedor que seja favorável ao seu 

desenvolvimento, crianças e adolescentes institucionalizados veem as escolas como um 

ambiente que promove situações de abandono e, por vezes, constrangedoras (Costa, 2005). 

No que diz respeito a atuação dos professores, Souza (2008) discorre que muitos profissionais 

não sabem lidar com alunos que vivem em serviços de acolhimento institucional, o que pode 

fazer com que o professor tenha atitudes consideradas incorretas, como proteção especial ou 

atribuir defeitos e culpabilizar por tudo aquilo que ele considera ser inaceitável.  Para Calado 

(2003), é necessário efetivamente que os professores tenham competências interculturais 

desenvolvidas através da formação, de forma a conseguirem desenvolver o currículo de uma 

forma isenta de estereótipos socioculturais e étnicos. 
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Para Caio (2014), as histórias de vida de crianças e adolescentes institucionalizados 

contribuem para a desestabilização comportamental, emocional e relacional com a escola, 

bem como com os professores e colegas de turma, contribuindo para um desinteresse pelo 

saber. Segundo a autora, é possível afirmar que a escola – para crianças e adolescentes 

institucionalizados – torna-se um lugar preenchido por dificuldades de relacionamento e na 

construção de identidade, fazendo com que a escola ainda se caracterize como espaço onde as 

desigualdades sociais persistem. De acordo com Pécora (2012), professores ainda utilizam 

práticas educacionais consideradas fundamentalmente disciplinadoras, onde não há interação 

entre o professor e o aluno, contribuindo para que a escola não seja um lugar que possibilite a 

inclusão social de crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente. 

Dessa forma, ainda deve ser considerado as outras variáveis inseridas nesse contexto 

que exercem influência no desenvolvimento de crianças e adolescentes, como o clima escolar 

que refere-se à qualidade e consistência das interações pessoais estabelecidas na escola, bem 

como, aos múltiplos aspectos, tais como, normas, metas, valores, qualidade dos 

relacionamentos interpessoais, práticas de ensino e aprendizagem e estruturas. Assume-se que 

tais aspectos afetam o desenvolvimento cognitivo, social e psicológico de todos os alunos 

(Petrucci, 2016; Cohen, McCabe, Michelli & Pickeral, 2009). 

Ao abordar a relação entre professor e aluno, Oliveira (2009) aponta que professores 

caracterizam estes alunos como agressivos, diferenciando-os dos demais colegas de classe, 

para além, o autor argumenta que, em sua maioria, os professores procuram investigar os 

motivos que tornam tais alunos agressivos, apenas é relatado a coordenação sobre o mau 

comportamento. Compreende-se, então, a existência de fragilidade nesta relação, onde, por 

vezes, não há o empenho na busca das razões que levam a determinados comportamentos, por 

parte dos alunos, em sala de aula. 

Ainda cabe ressaltar a existência de certa distância entre a escola e os serviços de 

acolhimento, implicando ausência de diálogo entre essas duas instituições, o que resulta na 

falta de informações compartilhadas, uma vez que professores e demais profissionais que 

atuam nas escolas apontam não saber que estão dando aula para crianças ou adolescentes que 

vivem sem serviços de acolhimento (Pécora, 2012).  

Segundo Carlos (2011), a escola deve atuar na diminuição do preconceito, no entanto, 

está muito longe de funcionar como uma instituição de proteção mesmo que possua meios e 

tecnologias para isto. Sendo assim, é necessário que exista uma boa conexão entre os serviços 

de acolhimento de crianças e adolescentes e as instituições educacionais, para que dessa 

forma, seja possível estabelecer estratégias e ações que atuem na melhoria da relação entre 
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estes dois espaços. E para que a escola seja um lugar de inclusão, deve assumir um papel que 

possibilite interações afetivas e de desenvolvimento. A discussão proposta, ao discorrer sobre 

o processo de produção e reprodução das imagens sociais atribuídas a esses adolescentes por 

esses profissionais, permitirá compreender a relação entre os serviços de acolhimento e a 

escola, a partir de uma perspectiva sistêmica.  

 

Serviços de Acolhimento e a Escola: uma Perspectiva Sistêmica 

A presente pesquisa traz como referencial teórico a bioecologia do desenvolvimento 

humano de Urie Bronfenbrenner (2011). Destaca-se que a teoria é constituída por um modelo 

compreendido a partir de quatro dimensões – Pessoa; Processo; Contexto e Tempo. Nesse 

sentido, a articulação entre as estas dimensões são fundamentais para a compreensão das 

interações que interligam os contextos escolar e de acolhimento institucional. 

Para Bronfenbrenner (1996), a pessoa em desenvolvimento, com suas características 

biopsicológicas, é um ser ativo, que influencia, tanto quanto é influenciada, nos ambientes nos 

quais se desenvolve e interage. As interações estabelecidas podem ser caracterizadas como 

Processos Proximais, que são processos específicos de interação entre a pessoa em 

desenvolvimento e o contexto desenvolvimental no decorrer do tempo, sendo considerados 

como fontes principais do desenvolvimento (Bronfenbrenner & Morris, 2006). Para que uma 

interação seja definida como Processo Proximal é necessário, entre outros, que as relações 

interpessoais sejam recíprocas, onde as pessoas, objetos e símbolos, partes do ambiente 

imediato, estimulem a atenção, exploração, manipulação e a imaginação da pessoa 

desenvolvente (Bronfenbrenner, 1996). 

Quanto à dimensão Contexto, esta refere-se a um sistema composto por quatro níveis 

ambientais: microssistema, mesossistema, exossistema e macrossistema (Bronfenbrenner, 

2011; Tudge, 2008). Compreende-se o microssistema como um padrão de atividades, papéis 

em relações interpessoais experienciados pela pessoa em desenvolvimento em determinado 

ambiente com características físicas, materiais e simbólicas (Bronfenbrenner, 1996); trata-se, 

então, de um ambiente onde crianças e adolescentes em situação de acolhimento estabelecem 

interações diretas com o contexto. Quando se fala em crianças e adolescentes 

institucionalizados, o serviço de acolhimento torna-se o seu ambiente imediato, ou seja, o 

microssistema onde realizam o maior número de atividades, assumem diferentes papéis e 

estabelecem interações pessoais (Yunes, Miranda, & Cuello, 2004). 

Acrescenta-se que com a reconfiguração da institucionalização de crianças e 

adolescentes pelo ECA e com as Orientações Técnicas (Brasil, 2009), enquanto normativo 
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específico, os serviços de acolhimento deixaram de ser o único microssistema de crianças e 

adolescentes que precisam ser afastadas do convívio familiar. E diferentemente das 

instituições totais, devem garantir a participação das crianças/adolescentes em variados 

microssistemas, como por exemplo, a escola, a vizinhança, a igreja. Assim, “a articulação dos 

serviços de acolhimento com o sistema educacional é fundamental, pois a escola constitui 

importante instrumento para assegurar o direito à convivência comunitária” (Brasil, p. 46). 

Na perspectiva bioecológica, o conjunto de microssistemas, nos quais a 

criança/adolescente participa ativamente, é denominado de mesossistema. Um ponto crítico 

de tal conceito inclui as inter-relações entre dois ou mais ambientes, dos quais a 

criança/adolescente faz parte, portanto, um mesossistema é formado/ampliado sempre que 

uma pessoa passa a frequentar um novo ambiente. Por isso, é fundamental a extensão e a 

natureza do conhecimento e das atitudes dos ambientes em relação ao outro (Bronfenbrenner, 

1996). Segundo Tudge (2008), a qualidade das conexões estabelecidas define a força do 

mesossistema no processo de desenvolvimento. Logo, quanto mais força as ligações entre 

ambientes tiverem e mais fatores com força de influência existirem, mais forte será a 

importância das relações mesossistêmicas para a pessoa em desenvolvimento. 

Segundo Acioli (2019), seguindo a linha de pensamento na qual aborda que estamos 

inseridos em ambientes ecológicos e seus diversos níveis, onde influenciamos e somos 

influenciados por eles, a instituição de acolhimento dever ser reconhecida como um contexto 

abrangente de desenvolvimento para crianças e adolescentes, uma vez que ele se caracteriza 

como um espaço que proporciona condições reais e desenvolve algumas competências 

decisivas para a formação da personalidade e sociabilidade próprias. 

No caso de crianças e adolescentes em situação de acolhimento, as instituições devem, 

assim, fortalecer os canais de comunicação com as escolas onde estejam matriculadas as 

crianças e os adolescentes acolhidos. Sempre que possível, recomenda-se que o envolvimento 

da família de origem ou extensa no acompanhamento escolar das crianças e adolescentes seja 

estimulado em reuniões e comemorações escolares, por exemplo (Brasil, 2009).  As 

instituições escolares devem trabalhar para tornar possível a compreensão da pluralidade de 

seus alunos e demais profissionais que compõe a comunidade escolar, considerando o 

indivíduo como um ser único e que, também, é complexo e cultural (Esteves & Ribeiro, 2016).  

No caso de crianças e adolescentes em situação de acolhimento, as instituições 

devem, assim, fortalecer os canais de comunicação com as escolas onde estejam matriculadas 

as crianças e os adolescentes acolhidos. Sempre que possível, recomenda-se que o 

envolvimento da família de origem ou extensa no acompanhamento escolar das crianças e 
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adolescentes seja estimulado em reuniões e comemorações escolares, por exemplo (Brasil, 

2009).  

No que diz respeito aos ambientes nos quais a pessoa em desenvolvimento não atua 

como participante fisicamente presente, têm-se os exossistemas. Bronfenbrenner (1996) 

define o exossistema como o sistema que trata da inter-relação entre dois ou mais ambientes, 

sendo que em um deles, a pessoa em desenvolvimento não tem circulação ativa. No entanto, 

os eventos que ocorrem nos exossistemas afetam, ou são afetados por aquilo que acontece no 

microssistema do qual a pessoa em desenvolvimento faz parte.  No caso do acolhimento 

institucional, constituem o exossistema para crianças e adolescentes acolhidos, o Conselho 

Tutelar, o Juizado e Promotoria da Infância e da Juventude, os Conselhos Municipais 

(Vasconcelos, Yunes, & Garcia, 2009), bem como os Conselhos Educacionais, as Secretarias 

da Educação e Assistência Social.  

O macrossistema, por sua vez, trata-se da consistência, na forma e conteúdo do 

microssistema, do mesossistema e do exossistema, que existem, ou deveriam existir. Ou seja, 

abrange o conjunto de crenças, ideologias e culturas subjacentes a determinada sociedade 

(Bronfenbrenner, 1996). Em outras palavras, Bronfenbrenner (2011) compreende o 

macrossistema como a dimensão que envolve todos os sistemas anteriores a ele, que vão 

caracterizar um contexto social, abarcar crenças, recursos, estilos de vida e padrões de 

comportamento. A análise do macrossistema, por exemplo, auxilia a compreender como uma 

sociedade concebe a criança e o adolescente em situação de acolhimento institucional, a partir 

de valores, crenças, organização das políticas públicas, imagens sociais, entre outros. 

Quanto à dimensão Tempo, o Cronossistema refere-se ao efeito do tempo sobre as 

outras dimensões, onde as interações estabelecidas relacionam-se aos atributos da pessoa, aos 

processos proximais e aos parâmetros do contexto. Pode-se dizer que fatores contextuais no 

nível macrossistêmico (mudanças de regime político e crises econômicas, por exemplo) 

podem afetar o desenvolvimento das pessoas e seus contextos (Benetti, Vieira, Crepaldi, & 

Schneider, 2013).  

Para Krebs (2010), este constructo deve ser observado a partir de um ponto de vista 

histórico-evolutivo, dando importância tanto aos processos proximais, quanto ao processo 

histórico que envolve a pessoa e o ambiente, do qual faz parte. Em outras palavras, o 

Cronossistema está relacionado às pressões exercidas sobre a pessoa, devido às mudanças 

ocorridas ao longo do seu curso desenvolvimental, em virtude de eventos históricos a que está 

exposta e que afetam o desenvolvimento humano. Bronfenbrenner (1996) afirma as interações 
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estabelecidas de acordo com o papel que a pessoa desempenha no contexto influenciará as 

relações, a partir da expectativa da sociedade em relação a ela. 

Diante disso, pode-se dizer que a articulação sinérgica entre as dimensões PPCT 

produz imagens sociais. Estas são compreendidas como ideias compartilhadas acerca de 

determinados grupos de pessoas ou sociedade para as quais são atribuídas certas 

características, valores e padrões de comportamento (Cruz, 2019; Calheiros, Garrido, Lopes, 

& Patrício, 2015; Corsini, 1999). Nesse sentido, a escola apresenta-se como microssistema 

favorável à produção de imagens sociais, pois muitas crianças e adolescentes em situação de 

acolhimento institucional frequentam a rede de ensino da comunidade.  E essas crianças e 

adolescentes acabam trazendo marcas que fazem referência a história das próprias instituições, 

caracterizadas pelo autoritarismo (Arpini, 2003). 

Assim, segundo as Orientações Técnicas (Brasil, 2009), os serviços de acolhimento, 

em a articulação com o sistema educacional, devem desenvolver ações de conscientização e 

sensibilização de professores e demais profissionais da escola, fazendo com que seja possível 

atuar como agentes facilitadores da integração de crianças e adolescentes no ambiente escolar. 

A partir da conscientização da importância do serviço de acolhimento entre todos envolvidos 

no contexto educacional, torna-se possível fazer com que a escola seja uma instância de 

referência, promovendo e fortalecendo vínculos (Moreira & Costa, 2016). 

Dessa forma, Arpini (2003) argumenta que escola é atravessada pela matriz sócio-

histórica, constituída por múltiplos discursos, como o que vem a ser a criança em acolhimento 

institucional. Por isso é importante compreender como crianças e adolescentes são percebidos 

dentro dos contextos escolares.  

A sociedade, ao passo da sua evolução, deveria rever seu papel enquanto promotora 

de estereótipos, estigmas e rótulos para apontar fracassos individuais, principalmente aqueles 

que envolvem a escola como ambiente principal. Há de se considerar que dificuldades de 

aprendizagem, bem como, demais problemas que envolvem o ambiente escolar são, em parte, 

reflexos dos impactos das relações más estabelecidas, sugerindo que problemas escolares e/ou 

educacionais, não possuem ordem individual e sim coletivos (Esteves & Ribeiro, 2016). 

Partindo da lógica de que a escola se configura como o segundo contexto em que a 

maioria das crianças (futuros adolescentes) frequenta regularmente, este espaço caracteriza-

se como um ambiente de convívio social onde são construídas, sobretudo, as interações com 

os pares e com os professores, dessa forma, devido seu papel de cuidador durante todo um 

ano letivo, o relacionamento professor-aluno constitui-se como um processo proximal que 
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ocorre no ambiente escolar, podendo atuar como promotor do desenvolvimento de 

competências e disfunções nas crianças (Pretucci, Borsa & Koller, 2016). 

Diante do exposto, assume-se que compreender quais as imagens sociais que 

profissionais da educação (professores, diretores, gestores e demais agentes escolares) 

constroem sobre crianças e adolescentes em acolhimento institucional, pode auxiliar no 

entendimento acerca de como as relações são estabelecidas no contexto escolar, além da 

construção de estratégias de articulação mais efetiva entre o serviço de acolhimento e a escola, 

em favor das crianças e adolescentes.  

A elaboração da presente dissertação justifica-se, assim, pela relevância social desse 

tipo de investigação e pela baixa produção científica sobre o tema em tela. Desse modo, 

elaborou-se a seguinte questão: Quais são as imagens sociais que os profissionais da educação 

atribuem a adolescentes institucionalizados e às instituições de acolhimento? E para responder 

tal questão, o objetivo geral do estudo é investigar as imagens sociais atribuídas a instituições 

de acolhimento e a adolescentes institucionalizados por profissionais da educação. E como 

objetivos específicos têm-se: 1) Caracterizar sociodemograficamente os profissionais da 

educação participantes da pesquisa; 2) Analisar as características por eles atribuídas ao 

adolescente institucionalizado e a instituições de acolhimento. 
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Método 

 

Trata-se de um estudo com delineamento transversal, de natureza exploratório-

descritiva, com abordagem quanti-qualitativa dos dados. No que tange às considerações éticas, 

esta dissertação está vinculada à pesquisa de pós-doutorado “Imagens Sociais de crianças e 

adolescentes e contextos de vida: família e instituição de acolhimento”, coordenada pela 

psicóloga doutora Dalízia Amaral Cruz, com tutoria da professora doutora Lília Iêda Chaves 

Cavalcante do Programa de Pós-Graduação em Teoria e Pesquisa do Comportamento, da 

Universidade Federal do Pará (UFPA). O referido projeto foi submetido e aprovado pelo 

Comitê de Ética do Núcleo de Medicina Tropical da Universidade Federal do Pará, sob o 

protocolo CAAE: 47997121.0.0000.5172. 

 

Participantes 

 

Participaram desta pesquisa 81 profissionais (jovens, adultos e idosos de ambos os 

sexos) da educação básica (professores, pedagogos, diretores, coordenadores, pedagogos e 

técnicos) da região metropolitana de Belém, de outros municípios do Estado do Pará (Marabá, 

Breves e Santarém) e, também, houve respondentes de outros estados, como São Paulo e 

Amapá, considerando o delineamento da coleta de dados do projeto ao qual a presente 

proposta de estudo está vinculada. A amostra é do tipo não-probabilística e selecionada por 

conveniência, onde os participantes responderam ao questionário de forma voluntária.  

Foram incluídos nesta pesquisa profissionais atuantes na área da educação básica, 

tais como: diretores, coordenadores, técnicos e professores. Como critério de exclusão, não 

foram considerados os profissionais que estavam inseridos em outras áreas diferentes da 

educação básica. 

 

Instrumento 

 

Foi utilizado para coleta de dados o questionário aberto (Apêndice A), elaborado por 

Zappe, Yunes e Dell’Aglio, (2016), que tem como objetivo investigar as imagens de crianças, 

adolescentes e famílias com filhos em acolhimento institucional, famílias de status 

socioeconômicos baixo e médio (Zappe, Yunes, & Dell’Aglio, 2016). O questionário é 

composto por duas etapas: 1) duas seções, cada uma visa explorar as imagens de crianças e 

jovens associadas em quatro cenários contextuais: a) instituições de acolhimento, b) famílias 
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com filhos institucionalizados, c) famílias de status socioeconômico baixo e d) famílias de 

status socioeconômico médio; 2) Dados sociodemográficos. 

Em virtude de o  estudo ser conduzido de forma on-line, algumas adaptações no 

questionário foram necessárias: 1) Fez-se uma breve  apresentação da pesquisa com um campo 

para o participante assinalar e dar continuidade ao preenchimento do formulário; 2) em 

seguida apresentou-se a primeira etapa da pesquisa com os dados sociodemográficos, onde 

acrescentou-se alguns campos de preenchimento (cidade/município e estado onde trabalha, 

com opções para estado civil, escolaridade, cargo e natureza do estabelecimento de ensino); o 

campo rendimento mensal foi retirado e 3) pequenas mudanças na linguagem foram feitas, 

como por exemplo: o enunciado “Pense em um jovem (entre 12 e 18 anos) que vive numa 

instituição. Como descreveria este jovem? Escreva 5 características de um jovem que viva 

neste contexto” ficou “Pense em um ADOLESCENTE (entre 12 e 18 anos) que vive numa 

instituição. Como você caracteriza este adolescente? Escreva 5 características de um 

ADOLESCENTE que viva neste tipo de instituição”. Além disso, optou-se pelo uso do 

termo ‘adolescente’, por ser o termo instituído pelo ECA (Brasil, 1990) para a faixa etária 

entre 12 e 18 anos. 

 

Procedimentos 

 

Coleta de dados  

 

Em virtude do contexto de pandemia da COVID-19 atualmente, optou-se por coletar 

os dados de forma on-line, por meio da Plataforma Survey Monkey, que é uma companhia 

baseada em nuvem de desenvolvimento de pesquisa on-line. Nesse sentido, o questionário de 

aplicação foi vinculado à referida plataforma para ser divulgado nas redes sociais, 

especialmente, WhatsApp, Facebook e E-mail.  

O participante respondente preencheu este questionário seguindo este roteiro: 

inicialmente, respondendo a etapa sobre seus dados sociodemográficos: idade, gênero, estado 

civil, escolaridade, entre outros (Figura 1).  
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Figura 1. Dados Sociodemográficos presentes no questionário – 1ª etapa. 

 

Em seguida, o participante respondeu a um questionário com foco no adolescente 

(Figura 2). Neste momento, foi realizado o preenchimento das questões relacionadas às 

características de um adolescente em acolhimento institucional, bem como, as características 

da família deste adolescente e da instituição na qual ele vive.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.  Questionário sobre Adolescentes em Acolhimento Institucional – 2ª etapa. 

 

Ainda nesta etapa, o participante respondeu cinco características sobre serviços de 

acolhimento para adolescente (Figura 2). E em seguida, foram respondidas as demais questões 
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do formulário, bem como, a 3ª etapa que abordava as características para crianças em 

acolhimento. Destaca-se que para esta dissertação foram consideradas apenas as questões 

envolvendo adolescentes em acolhimento e os serviços incluídos nesta modalidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3. Questionário sobre Serviços de acolhimento para Adolescentes – 2ª etapa. 

 

Seguindo as orientações da resolução 466/2012, aprovada pela  Comissão Nacional 

de Ética em Pesquisa (CONEP) a partir da atualização do ofício 02/2021 sobre procedimentos 

em pesquisas com qualquer etapa em ambiente virtual, o questionário é acompanhado de uma 

introdução que esclarece o objetivo geral do estudo, informando sobre o cuidado e a ausência 

do risco de tratamento discriminatório ou constrangedor colocado pela realização do estudo, 

destacando-se que todos os cuidados serão tomados para a realização de pesquisa com seres 

humanos em condições de segurança. Informa também que a participação é voluntária, 

podendo ser descontinuada a qualquer momento, e as respostas vistas como informações 

confidenciais, sendo analisadas em conjunto com as respostas de outros participantes.  

 

Análise de dados 

 

As características elencadas no questionário foram processadas pelo software 

IRaMuTeQ (Interface de R pour lês Analyses Multidimensionnelles de Textes et de 

Questionnaires), utilizado como ferramenta auxiliar no processo de codificação de elementos 

textuais levantados por meio da coleta de dados. Este procedimento permitiu o processamento 

de dados para análise de frequência, prototípica e de similitude (Mutombo, 2013),. Nela, foi 

possível identificar a estrutura imagética a partir dos critérios de frequência e ordem de 

evocação das palavras provenientes da Técnica de Associação Livre de Palavras (TALP). 



35 
 

Optou-se pela Análise Prototípica por caracterizar-se como uma das técnicas mais 

difundidas para caracterização estrutural de uma representação social, possibilitando a 

compreensão acerca de temas sociais, de modo a instrumentalizar intervenções profissionais 

(Wachelke, 2011). Esta análise, geralmente, é aplicada sobre dados na forma de palavras ou 

expressões evocadas por participantes ao lerem ou ouvirem um termo indutor, nesta pesquisa, 

foram utilizados como termos indutores: adolescentes que vivem em uma instituição de 

acolhimento e instituição de acolhimento para adolescentes.  

Sendo assim, a análise prototípica baseia-se no princípio segundo o qual o quanto 

antes uma pessoa se lembra de uma palavra, maior é a representatividade desta num grupo 

formado por pessoas com perfil semelhante (Flament & Rouquette, 2003). 
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Resultados e Discussão 

 

A análise foi realizada a partir das respostas de 81 profissionais atuantes da área da 

educação (professores, coordenadores, diretores, entre outros.) do município de Belém e de 

outros municípios do estado (Marabá, Breves e Santarém) e, também, profissionais de outros 

estados (Amapá e São Paulo) participaram, dentre os quais 60% são do sexo feminino, 31% 

do sexo masculino e 9% assinalaram o item outros. Quanto à escolaridade, 91% concluíram 

uma a graduação e sobre o cargo, a maioria é professor, o que representa 74% dos 

respondentes. Sobre a natureza do serviço, 43% atuam em escola municipal e 41% atuam em 

escolas estaduais. Destaca-se que 70% dos participantes assinalaram ter/já ter tido contato 

com adolescentes em acolhimento institucional. Os referidos participantes forneceram cinco 

respostas de evocação ao estímulo “Adolescente que vive numa instituição”. Este estudo traz 

uma exploração inicial da estrutura da imagem social sobre adolescentes atendidos em 

serviços de acolhimento institucional.  

 

Imagens Sociais de Adolescentes em Acolhimento Atribuídas por Profissionais da 

Educação 

 

Destaca-se que, para que fosse possível realizar a análise proposta neste estudo sem que 

houvesse ambiguidade e divergências no processo de categorização dos conteúdos 

apresentados, o banco de dados relacionado ao estímulo indutor “adolescentes em 

acolhimento institucional” foi lematizado, possibilitando o agrupamento de palavras com o 

mesmo radical e semelhanças semânticas, sendo definidas as categorias que comportassem 

tais respostas (Figura 4). 

 

Categoria Palavras Agrupadas 

 

Domínio Familiar 

família distante; família desestruturada, pouca 

referência familiar e ausência paterna, familiares 

ausentes, violentado sociofamiliar 

Domínio Educacional baixa escolaridade e defasagem escolar 

Solitário sozinho, isolado 

Amável amoroso, amado, afetuoso, afetivo; 

Pobre desfavorecido economicamente, periférico, baixa 

renda. 

Figura 4. Lematização e agrupamento de palavras semelhantes. 

 

A média geral de frequência foi de 4,84 (frequência média das evocações). As evocações 

foram agrupadas conforme procedimentos de lematização (tratamento de equivalência das 



37 
 

palavras) e a frequência mínima considerada para inclusão das palavras nos quadrantes foi 

igual a 2. Referente às determinações dos pontos de corte para as coordenadas dos quadrantes, 

foi empregado o critério da mediana nas ordens de evocação; como havia cinco respostas por 

participante, o valor do ponto de corte foi 2,86 (critério do ponto de corte da ordem de 

evocação).  

Os resultados da análise prototípica mencionada mostram que no quadrante superior 

esquerdo apresenta as palavras com alta frequência (frequência maior que a média das outras 

palavras) e baixa ordem de evocação (palavras que foram prontamente evocadas). Elas seriam 

prováveis indicadoras do núcleo central da imagem social que os profissionais têm. Assim, as 

duas palavras que provavelmente se referem a elementos centrais da imagem social sobre 

adolescentes atendidos em serviços de acolhimento institucional são “carente” e “triste”, 

ambas com altas frequências (maiores que 4,84) e ordens médias de evocação inferiores a 

2,86. 

 
Tabela 1. 

Análise prototípica referente ao estímulo indutor “Adolescente que vive numa instituição” (N = 81) 

Ordem Média de Evocação (OME) ˂ 2,86 Ordem Média de Evocação (OME) ≥ 2,86 

Palavra Freq. ≥ 4,84 Frequênci

a 

 OME Palavra  Frequência  OME 

Carente  34  2,1 Revoltado  17  3,2 

Triste  23  2,8 Abandonado  09  3,3 

     Ansioso 

Domínio 

Educacional 

 08 

 

08 

 3,1 

 

3,9 

          

 Freq. ˂ 4,84         

Inquieto  04  2,2 Esperançoso  04  3,8 

Deprimido  04  2,8 Humilde  03  4,0 

Questionador  03  2,5 Negligenciad

o 

 03  3,0 

Desamparado  03  1,3 Desorientado  03  4,0 

Assustado  03  2,7 Carinhoso  03  3,7 

     Isolado  03  3,0 

 

 

As características presentes no quadrante superior esquerdo (Tabela 1 - Apêndice B) 

sugerem que o conhecimento compartilhado pelos profissionais da educação caracteriza-se 

por conceber que adolescentes em acolhimento institucional são carentes (de afeto ou de 

condições materiais) e tristes, pela condição de estarem institucionalizados. Compreende-se 

que as palavras carente e triste foram classificadas como tendo valência negativa, conforme 

observado também no estudo de Cruz (2019). Além disso, as referidas palavras apresentaram 

médias mais altas, quando associadas a adolescentes que estavam em situação de acolhimento 
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institucional. Os resultados da presente dissertação corroboram igualmente os apresentados 

pelo estudo de Wendt et. al (2017), que enfatizou características negativas, como triste e 

carente, apontando médias mais altas, quando associadas a adolescentes em acolhimento 

institucional. 

De acordo com Cruz (2019), imagens sociais associadas a adolescentes 

institucionalizados desenvolvem-se a partir de estereótipos construídos pela sociedade, na 

medida em interações vão se estabelecendo. Nesse sentido, compreende-se que tais 

estereótipos podem ocasionar consequências negativas para o desenvolvimento do 

adolescente que vive numa instituição de acolhimento, além de serem consistências 

componentes do macrossistema, conforme apresentado por Bronfenbrenner (1996, 2011), que 

abrange padrões de organização e comportamento, definidos por uma percepção global no 

microssistema, mesossistema e exossistema (Cruz, 2019).  

 Compreende-se que a escola integra o indivíduo à sociedade, na medida em que se 

constitui como um ambiente que promove a aprendizagem, proporcionando um espaço de 

socialização entre crianças e adolescentes, onde eles podem estabelecer vínculos. No entanto, 

a escola vem se mostrando falha em seu papel protetivo para com os adolescentes que 

vivenciam o acolhimento institucional, uma vez que pode possibilitar relações fragilizadas, 

seja entre os colegas ou com os profissionais da escola (Fonseca, 2017; Abaid & Dell’Aglio, 

2014). 

 Cabe ressaltar que a presença de imagens sociais negativas atribuídas a adolescentes em 

acolhimento está entrelaçada às concepções de família presentes no imaginário social, na 

modernidade, que foram construídas e cristalizadas ao longo do tempo. Logo, esta idealização 

de família tradicional caracteriza-se como a única capaz de propiciar um desenvolvimento 

saudável a seus membros. Quando por qualquer razão isto não ocorre, esta família passa a ser 

concebida como incapaz ou desestruturada e o adolescente, neste contexto, torna-se uma 

extensão deste meio, trazendo consigo as mesmas imagens atribuídas ela (Arpini, 2003; Casas, 

2010; Patias, Abaid, &Gabriel, 2011; Domingues, 2013). 

 As características apresentadas no primeiro quadrante possibilitam mais reflexões ao 

pensarmos que o grupo respondente desta pesquisa foram profissionais da educação básica, 

estes resultados sinalizam um distanciamento entre os serviços de acolhimento e as escolas, 

tendo como consequência prejuízo nas interações que podem ser estabelecidas neste ambiente, 

bem como, na relação ensino-aprendizagem, impedindo uma inclusão efetiva de crianças e 

adolescentes (Batista, Almeida, 2008; Somer, Junior, & Barros, 2018). 
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E como contexto comunitário, onde as pessoas cotidianamente estabelecem relações e 

desenvolvem práticas sociais, tradutoras de modos de vida contemporâneos, a escola, de um 

ponto de vista bioecológico, deve ter como referência a importância das relações estabelecidas 

em seu interior, bem como sua própria relação e mesossistêmica com outros ambientes, como 

o serviço de acolhimento. Ou seja, a pessoa se desenvolve continuamente a partir de relações 

de reciprocidade entre ela e os diferentes ambientes ecológicos dos quais faz parte, do mais 

imediato ao mais remoto (Cruz, 2019). O meio ambiente, portanto, não se limita a somente 

um ambiente imediato, mas abrange a interconexão entre ambientes, influenciados por uma 

consistência macrossistêmica (Bronfenbrenner, 1996). 

No quadrante superior direito tem-se a primeira periferia, com as palavras que têm 

alta frequência, mas que tiveram média ordem de evocação, ou seja, não foram prontamente 

evocadas. Assim, a palavra “revoltado”, apesar de não estar na zona do núcleo central, por ter 

uma ordem de evocação mais alta que o ponto de corte, sugere um comportamento associado 

ao adolescente em acolhimento institucional, amplamente apontado pela literatura (Cruz, 

2019; Wendt et al., 2017; Calheiros, Garrido, Lopes, & Patrício, 2015). Destaca-se a relação 

entre as características “abandonado” e “desamparado”, está presente no quadrante inferior 

esquerdo, com significado semelhante. Compreende-se que as características apontadas no 

segundo e no terceiro quadrante, ainda se encaixam na mesma direção das palavras do núcleo 

central, ou seja, palavras de valência negativa.  

Destaca-se, portanto, que a presença de imagens sociais negativas associadas a 

adolescentes institucionalizados permanecem, sendo pouco alteradas devido a força de sua 

influência histórica e a compreensão de que as modificações que podem ocorrer nesse sentido 

são, em sua maioria, mais lentas e complexas (Patias et. al, 2017) 

É importante ressaltar que a categoria “domínio educacional” foi prontamente evocada 

para caracterizar adolescentes em acolhimento institucional, o que corrobora o estudo de 

Santos (2009). Nele profissionais da educação, especialmente os professores, mencionam que 

estar em uma família em situação de risco e/ou vulnerabilidade e, em seguida, viver em um 

serviço de acolhimento, reflete em um baixo desempenho escolar e outros problemas 

relacionados a escola e sua comunidade. A presença dessa característica corrobora o estudo 

de Fonseca (2017) ao apontar que a vivência precoce e prolongada em instituições de 

acolhimento pode potencializar baixo rendimento escolar, dificuldades na aprendizagem e nas 

relações interpessoais, o que pode afetar a motivação para aprender, o modo como estes 

adolescentes enxergam o seu futuro e como são reconhecidos em salas de aula.  
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E no quadrante inferior direito, zona de contraste, foram indicadas as palavras com 

menor frequência e maior ordem de evocação, ou seja, não foram as primeiras palavras 

evocadas pelos profissionais. Contudo, mesmo com baixa frequência e com a presença de 

outras palavras negativas, pode ser um indício de modificação das imagens sociais, ou que 

estas estão em processo de construção, sendo possível observar palavras de valência positiva: 

“esperançoso” e “carinhoso”. 

 Este resultado sinaliza importante tendência de mudança das imagens sociais de 

adolescentes em acolhimento institucional, na medida em que possibilita novos caminhos na 

compreensão destes sujeitos no ambiente escolar. O art. 100 do ECA prevê que diversos 

seguimentos da sociedade, incluindo profissionais da educação, devem atuar para que crianças 

e adolescentes sejam considerados sujeitos de direitos. Nesse sentido, o direito à educação é 

fundamental na efetivação de proteção integral, sendo necessário para a construção de uma 

cultura de direitos humanos efetivos para todos (Dias, 2007; Sirbu, 2017).  

 Para Costa (2011), a vivência nos diversos níveis do ambiente, propicia a criação de 

oportunidades para que as pessoas possam experimentar suas habilidades, superarem suas 

limitações e, desse modo, se desenvolverem, sendo assim, é na construção de relações, partir 

de interações estabelecidas, que um indivíduo poderá desenvolver suas habilidades sociais, a 

partir de diferentes estímulos presentes em ambientes interdependentes. 

 Ainda que sejam consideradas as modificações no meio legal e político que poderiam 

levar à ruptura com a cultura da institucionalização de crianças e adolescentes, há de ser 

ressaltado que a medida do acolhimento institucional ainda não é entendida como um direito 

destes sujeitos. Assim sendo, torna-se necessário o investimento em metas e estratégias de 

alteração do imaginário social atrelados a situações como estas, uma vez que estigmas e 

estereótipos podem trazer marcas definitivas na vida de adolescentes que vivem em 

instituições de acolhimento, partindo da compreensão de que eles próprios consideram que 

estar em acolhimento institucional os torna, potencialmente, alvo de preconceito (Buffa et al, 

2010; Rodrigues et al., 2014 & Wendt, 2016) 

 Segundo Correr et. al (2017), viver em uma instituição de acolhimento pode apresentar 

outras interferências no desenvolvimento de crianças e adolescentes, uma vez que a vivência 

nessas instituições pode ocasionar conflitos, desconfortos e fragilidades. O autor aponta que 

os estereótipos que sustentam as relações com essas crianças e adolescentes ampliam e 

perpetuam, sobretudo, no ambiente escolar, marcado por mecanismos de exclusão social, 

ampliando os limites e reduzindo as oportunidades de aprendizagens. 
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 Considerando que o desenvolvimento é um conjunto de períodos que são construídos 

socialmente, e estes são vistos de forma diversas, ressalta-se que diferentes variáveis podem 

interferir nos processos de desenvolvimento, como, por exemplo, a condição socioeconômica, 

a qualidade do ambiente, a convivência comunitária etc. Essas influências se originam nos 

contextos em que as crianças e adolescentes estão inseridas e são originadas de cultura, etnia 

ou contexto histórico, podendo ser normativos ou não normativos (Araújo, 2019). 

O contexto escolar é de fundamental importância para o desenvolvimento humano, 

uma vez que, depois da família, e para além das instituições de acolhimento, é na escola que 

as interações se estabelecem e se ampliam. Segundo Martins (2020), cabe à escola o 

reconhecimento e valorização das experiências vivenciadas por crianças e adolescentes que 

vivem em serviços de acolhimento, bem como, a compreensão acerca das instituições de 

acolhimento voltada para estes sujeitos, possibilitando uma nova configuração no contexto 

escolar, tendo como principal mudança, a visibilidade e rompimento de imagens sociais 

negativas. 

Imagens Sociais dos Serviços de Acolhimento para Adolescentes Atribuídas por 

Profissionais da Educação 

 

          Neste item, serão apresentados os resultados referentes às imagens sociais dos 

serviços de acolhimento para adolescentes atribuídas por profissionais da educação. 

Destaca-se que, as palavras evocadas pelos participantes relacionadas ao estímulo indutor 

“serviço de acolhimento para adolescentes” foram lematizadas, tornando possível a realização 

de uma análise sem ambiguidade e divergências no processo de categorização dos conteúdos 

apresentados, possibilitando o agrupamento de palavras com o mesmo radical e semelhanças 

semânticas, categorizando-as (Figura 5). 

 

Categoria Palavras Agrupadas 

 

Domínio Investimento 

sem recurso; sem amplo apoio, negligenciada pelo 

poder público, falta de recursos, recursos 

financeiros; 

Desestruturada falta de estrutura e sem estrutura; pouco estruturada, 

espaço inadequado; 

Estruturada instalação adequada, boa estrutura, espaço 

adequado; 

Garante direitos assegura direitos; lugar de direitos; garantir os 

direitos, garante direitos; acesso à cultura; 

Estímulo a educação valorização da educação, bom atendimento 

educacional, atividades educativas, educação; 

Apoio psicológico atenção psicológica, bom atendimento psicológico. 

Figura 5. Lematização e agrupamento de palavras semelhantes do banco sobre serviço de acolhimento para 

adolescentes. 
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A média geral de frequência foi de 4,11 (frequência média das evocações). As evocações 

foram agrupadas conforme procedimentos de lematização (tratamento de equivalência das 

palavras) e a frequência mínima considerada para inclusão das palavras nos quadrantes foi de 

2. No que diz respeito às determinações dos pontos de corte para as coordenadas dos 

quadrantes, empregou-se o critério da mediana nas ordens de evocação; como havia 5 

respostas por participante, o valor do ponto de corte foi 2,87 (critério do ponto de corte da 

ordem de evocação).  

Os resultados da análise prototípica (Tabela 2 - Apêndice C) mostram o quadrante 

superior esquerdo apresenta as palavras com alta frequência e baixa ordem de evocação. Elas 

seriam prováveis indicadoras do núcleo central da imagem social que os profissionais têm. 

Assim, as duas palavras, acolhedora e estruturada, provavelmente se referem a elementos 

centrais da imagem social sobreas instituições de acolhimento para adolescentes. 

 

Tabela 2. 

Análise prototípica referente ao estímulo indutor “Serviços de Acolhimento para Adolescentes” (N = 81) 

 

No quadrante superior esquerdo, denominado de núcleo central, aponta duas 

características principais para a compreensão das imagens sociais dos serviços de 

acolhimento, são elas “acolhedora “e a categoria “estruturada”. Nestes resultados já é possível 

visualizar características diferentes daquelas associadas a adolescentes em acolhimento 

institucional.  

Ordem Média de Evocação (OME) ˂ 2,87 Ordem Média de Evocação (OME) ≥ 2,87 

Palavra Freq. ≥ 4,11 Frequência  OME Palavra  Frequência  OME 

Acolhedora  28  1,7 Domínio 

Investimento 

 

  

10 

  

3,7 

Estruturada  11  2,1 Segura 

 

 08  3,0 

     Estímulo a 

Educação 

 

Protetora 

 08 

 

 

07 

 2,9 

 

 

3,1 

  

 

        

 Freq. ˂ 4,11         

Necessária  04  1,8 Temporária  04  3,5 

Empática  02  1,5 Impessoal  04  3,0 

Respeitosa  02  2,0 Apoio 

Psicológico 

 04  3,0 

Despreparada  02  1,5 Cuidadosa  03  3,7 

Limpa  02  1,5 Apoiadora  03  3,0 

     Triste  02  3,0 
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 Em sua maioria, as características presentes na tabela 2 são de valência positiva, o que 

aponta que uma predominante parcela do grupo respondente possui uma imagem positiva dos 

serviços de acolhimento, tal resultado corrobora o estudo elaborado por Wendt, Tavares, Pino 

e Dell’Aglio (2018), onde destacam que, quando o estímulo indutor é o serviço de 

acolhimento, as imagens sociais tendem a ser positivas.  

 Estas características sugerem que vem ocorrendo mudanças significativas na 

compreensão acerca das instituições de acolhimento. E entre os fatores que vêm contribuindo 

para esta desconstrução, estão o aumento das pesquisas científicas e a elaboração de políticas 

públicas sobre acolhimento institucional de crianças e adolescentes, bem como, a partir de 

leis, normativas e mobilização dos movimentos sociais que buscam a maior qualificação 

destas instituições (Rossetti-Ferreira, Serrano, & Almeida, 2001; Calheiros, Garrido, Lopes, 

&Patrício, 2015). 

Pode-se dizer que matriz de pensamento desenvolvida por Bronfenbrenner tem uma 

concepção em que as mudanças sociais e históricas introduzem um novo conteúdo no mundo 

mental das pessoas, promovendo novas formas de comportamentos e estruturas de atividade 

cognitiva, bem como afetando as experiências dos sujeitos em suas interações sociais. Em 

outras palavras, a mudança nas imagens sociais, pela qual passa os serviços de acolhimento, 

sofre o atravessamento da externalidade social e macrossistêmica, ao penetrar o conteúdo do 

contexto ecológico, perpassando pela ação cognoscente dos sujeitos na edificação de suas 

imagens sociais (Cruz, 2019). 

 No quadrante superior direito, primeira zona periférica, destaca-se a categoria domínio 

investimento, nela estão inseridas todas as caraterísticas referentes à escassez e/ou ausência 

de recurso para o bom funcionamento da instituição e, também, a necessidade de haver recurso 

direcionado para os serviços de acolhimento, para aprimorar os serviços, projetos e atividades 

que são realizados pelos profissionais. Seguindo esta lógica, torna-se de extrema importância 

que se tenha uma atenção aprofundada para os serviços de alta complexidade, possibilitando 

que os investimentos sejam suficientes para a manutenção e aprimoramento da estrutura física, 

bem como, seja prioridade a capacitação de toda a equipe que atua no serviço de acolhimento 

(Negrão, Constantino, 2011; Wendt, Tavares, Penno, & Dell’Aglio, 2018).   

 Ainda neste quadrante, há a categoria estímulo à educação, que comporta as 

características referentes à valorização da educação, atividades educacionais e incentivo à 

educação. Este resultado sugere que tais características estão presentes no imaginário de 

profissionais da educação podem tornar possível que a escola se torne, cada vez mais um 
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espaço de desconstrução do preconceito e da (re) produção de imagens sociais negativas 

associadas às instituições e, também, a crianças e adolescentes (Buffa & Teixeira, 2011). 

 No quadrante inferior esquerdo, segunda zona periférica, destacam-se as 

características “necessária” e “empática”, ambas de valência positiva e que apontam a 

importância dos serviços de acolhimento para os adolescentes, segundo os profissionais da 

educação. O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de crianças e 

Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (Brasil, 2006) e as Orientações Técnicas 

(Brasil, 2009a) recomendam que as instituições de acolhimento sejam receptivas desde a 

chegada da criança ou do adolescente até seu desligamento, bem como, exista o estímulo e 

construção de uma relação afetiva e individualizada entre educadores e acolhidos. 

 No quadrante inferior direito, zona de contraste, destaca que tais imagens são, em sua 

maioria, positivas entre elas: cuidadosa, apoiadora, provisória e a categoria apoio psicológico, 

é importante considerar a presença das características impessoal e triste, ou seja, embora as 

imagens sejam positivas, ainda há resquícios de imagens que aludem às instituições de 

outrora. 

 Destaca-se, ainda, a palavra temporária sugere acerca das leis normativas atuais 

direcionadas para os serviços de acolhimento, que determinam 18 meses como tempo máximo 

para a permanência de crianças e adolescentes em instituições de acolhimento (Brasil 2009). 

As demais características referentes a práticas de cuidado e apoio estão relacionadas ao papel 

desempenhado pelos serviços de acolhimento, devendo atuar na proteção de crianças e 

adolescentes em situação de risco (Wendt, 2016). 

 De modo a aprimorar a compreensão acerca da relação entre serviço de acolhimento e 

a escola, buscou-se suporte na teoria bioecológica proposta por Bronfenbrenner, uma vez que, 

para Krebs (2006), ela apresenta potencial para explicar a indissociabilidade entre a pessoa 

em desenvolvimento e os contextos nos quais faz parte. Nesse sentido, urge a necessidade de 

estreitar a relação mesossistêmica escola-serviço de acolhimento, no sentido de refinar a 

extensão e a natureza do conhecimento; e das atitudes existentes nos ambientes, um em relação 

ao outro. Assume-se que, com isso, é possível desenvolver ações eficientes na desconstrução 

de imagens sociais negativas acerca de adolescentes em situação de acolhimento institucional. 

Para Santos (2019), não se pode compreender o indivíduo sem conhecer os contextos 

que são base estruturante dos sistemas entrelaçados, do micro ao macrossistema. Sendo assim, 

torna-se importante entender que tanto a escola, como as instituições de acolhimento, são 

microssistemas nos quais crianças e adolescentes interagem com pessoas, objetos e símbolos, 

pode auxiliar na busca pelo aperfeiçoamento da relação estabelecida entre as duas instituições, 
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para que ambas sejam promotoras de desenvolvimento, é a partir dessa relação que se dá o 

mesossistema. 

Segundo Didoné (2016), a relação entre mesossistêmica, a partir da transição de 

crianças e adolescentes entre seus microssistemas (instituições de acolhimento, vizinhança e 

escola) dá sentido e favorece a realização de novas experiências, visto que, nestes espaços são 

consolidadas as relações e os papeis sociais vividos por eles, aqui considerado como fator 

protetivo e promotor de desenvolvimento. 
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Considerações Finais 

 

A presente dissertação teve como objetivo geral investigar as imagens sociais 

atribuídas a instituições de acolhimento e a adolescentes institucionalizados por profissionais 

da educação. Entre os resultados deste estudo, destaca-se, ainda, a presença de imagens sociais 

negativas associadas aos adolescentes que vivem em instituições de acolhimentos, no entanto, 

quando o foco torna-se a própria instituição, as imagens sociais são, em sua maioria, positivas, 

estas que vem se progressivamente consolidadas, uma vez que as instituições de acolhimento 

foram se firmando como medidas de proteção à infância e adolescência, cumprindo o seu 

papel de atenção aos mais vulneráveis socialmente.  

Segundo Patias et. al (2017), as imagens sociais construídas sobre um indivíduo ou um 

grupo, estão atreladas as histórias desses indivíduos e dos grupos que pertencem, sendo 

diretamente relacionada ao que é esperado desse grupo, bem como, as potencialidades de seus 

membros. Nesse sentido, compreende-se que as imagens sociais das instituições de 

acolhimento, bem como, dos adolescentes em acolhimento institucional são produtos de um 

processo histórico-social, e sua transformação, em qualquer tempo, se dará nesta perspectiva. 

Para que fosse possível alcançar o objetivo, utilizou-se do formulário sobre imagens 

sociais elaborado por Zappe, Yunes e Dell’Aglio, (2016), mostrou-se necessário a realização 

de algumas adaptações no formulário para que estivesse de acordo para o grupo respondente. 

Ressalta-se que, em detrimento da pandemia da Covid-19, o método desta dissertação passou 

por significativas mudanças, entre elas, optou-se por realizar a coleta de forma online, a partir 

do uso da plataforma Survey Monkey, sendo divulgado por redes sociais, tais como: 

WhatsApp, Facebook e E-mail. Após a coleta, todas as respostas foram tabuladas e inseridas 

em tabelas de acordo com o estímulo indutor, em seguida, foram geradas as análises 

prototípicas no software IraMuteQ, a escolha pela análise prototípica está pautada por ela 

configurar-se como uma importante técnica para a caracterização de uma representação social. 

 Esta pesquisa debruçou-se na análise das imagens sociais a partir de dois estímulos 

indutores, são eles: adolescentes em acolhimento institucional e serviços de acolhimento para 

adolescentes. Entre os resultados principais, compreende-se a permanência de imagens sociais 

negativas (carente, triste, revoltado, abandonado), este resultado está em consonância com a 

literatura atual sobre o tema, uma vez que estudos nacionais e internacionais apontam a 

predominância de imagens sociais de valência negativa atribuídas a adolescentes em situação 

de acolhimento (Domingues, 2013; Calheiros, 2015; Wendt, 2016; Wendt et.al, 2017 e 2018; 

Cruz, 2019; Martins, 2020). 
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É interessante destacar que adolescentes em situação de acolhimento tiveram seus 

direitos ameaçado e/ou violados em alguma medida, podendo ser vitimizados a partir destas 

imagens associadas a eles, cabe aos diversos atores sociais da rede comprometam-se a dar 

visibilidade a adolescentes que vivem em serviços de acolhimento, reconhecendo-os como 

sujeitos em leno desenvolvimento biopsicossocial, possibilitando um atendimento 

individualizando que respeite suas particularidades e suas potencialidades (Portella, 2012; 

Wendt et.al, 2017).  

Segundo Patias et.al (2017), as imagens sociais que os indivíduos constroem sobre 

outros estão vinculadas à história desses indivíduos e dos grupos sociais a que eles pertencem, 

compreende-se então que, tais imagens estão relacionadas ao que é esperado desse grupo e, 

também, às potencialidades atribuídas aos seus membros. Nesse sentido, identifica-se que a 

história da institucionalização de crianças e adolescentes no Brasil apresenta grande influência 

na construção do imaginário social, ainda que seja possível observar mudanças, a imagem 

social do adolescente acolhido continua atrelada a características negativas que foram 

construídas e cristalizadas ao longo dos séculos. 

O ambiente escolar caracteriza-se como um espaço importante para o desenvolvimento 

de crianças e adolescentes, onde interações e relações são estabelecidas, bem como, propicia 

caminhos que auxiliam na construção da identidade. Partindo deste pressuposto, a presença 

de imagens sociais negativas atribuídas por profissionais da educação pode resultar em 

prejuízos significativos para adolescentes que estejam em acolhimento institucional, tais como 

a construção de uma identidade negativa que não contempla suas próprias potencialidades, 

para além desta tem-se, possíveis atrasos educacionais. Nesse sentido, Somer et.al (2018) 

sugere que é dever do Estado e da sociedade elaborar políticas públicas e sociais eficientes 

para averiguar outros aspectos relacionados, sejam diretas ou indiretamente, a esses 

fenômenos, os quais estão interligados. 

Entretanto, é importante ressaltar a presença de características mais positivas destas 

imagens sociais, exemplo desta afirmativa está o resultado presente na zona de contraste das 

caraterísticas dos adolescentes em acolhimento, observando-se a presença de imagens de 

valência positiva atribuídas por profissionais da educação. Esta mudança aponta na direção de 

uma melhor compreensão sobre adolescentes em acolhimento institucional, possibilitando 

uma real e efetiva inclusão escolar destes adolescentes, uma vez que a escola deve ser um 

ambiente diverso e atento a pluralidade de seus alunos (Martins, 2020). 

Ao entrelaçar os achados desta pesquisa com a perspectiva bioecológica, ressalta-se a 

importância de se considerar outros microssistemas como promotores do desenvolvimento de 
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crianças e adolescentes, sem deixar de considerar os aspectos macrossistêmicos que permeiam 

nossa sociedade, uma vez que crenças, valores e ideologias influenciam decisões e práticas 

educativas, desse modo, deve ser ofertada a possibilidade de capacitação estes profissionais 

para que a sua atuação não seja fio condutor para continuidade de (re)produção de imagens 

sociais negativas (Zappe et al., 2016).    

O segundo estímulo indutor desta pesquisa está centrado na análise das imagens sociais 

dos serviços de acolhimento para adolescentes atribuídas por profissionais da educação. Entre 

os resultados, há uma significativa mudança das imagens sociais, sendo em sua maioria, 

imagens positivas quando associadas a instituições de acolhimento o que corrobora com o 

estudo de Wendt, Tavares, Penno e Dell’Aglio (2018), que apontam a predominância de 

imagens sociais positivas, no entanto, as autoras alertam para a compreensão de que estes 

resultados não significam que a realidade das instituições esteja adequada de acordo com as 

leis e, também, não sugere de que esta seja a imagem atribuída para todas as modalidades de 

acolhimento institucional voltados para crianças e adolescentes. 

Sendo assim, compreende-se que os serviços de acolhimento devem estar atentos e 

trabalhar na reconstrução de sua identidade, de modo que não seja mais atrelado as 

características passadas, os serviços de acolhimento possuem papel de extrema importância 

para muitas crianças e adolescentes. Nesse sentido, a partir do papel que desempenha na 

sociedade, torna-se possível que os serviços de acolhimento sejam, cada vez mais, associados 

a imagens positivas, em detrimento dos adolescentes acolhidos (Wendt et al., 2017; Wendt, 

2016). 

Como já mencionado anteriormente, é importante considerar as imagens sociais 

negativas que profissionais da educação atribuíram aos serviços de acolhimento, tais como: 

despreparadas e tristes. Sugere-se o estabelecimento efetivo de uma relação entre os serviços 

de acolhimento e as escolas, possibilitando que os profissionais da educação possam 

compreender a dinâmica de uma instituição de acolhimento, bem como, as atividades 

realizadas, as atribuições da equipe técnica, em contrapartida, a escola e sua comunidade deve-

se mostrar aberta para conhecer outras realidades e assim, proporcionar uma educação 

inclusiva de fato. Partindo desta lógica, compreendendo que o contexto institucional é uma 

temática que não se esgota nunca, pois está em constante transformação, havendo sempre 

aspectos a serem questionados e discutidos, sugere-se a elaboração de novos estudos, com 

uma amostra populacional maior, para contribuir com o aprofundamento das investigações no 

sobre imagens sociais e na forma como afetam as relações e as práticas de trabalho no campo 

de proteção à infância e a adolescência, possibilitando mudanças maiores na sociedade. 
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No que concerne a perspectiva bioecológica, entende-se que os serviços de 

acolhimento devem estar em sintonia com a escola, com objetivo de favorecer o 

desenvolvimento humano e propiciando um espaço para a desconstrução de imagens sociais 

negativas de crianças e adolescentes institucionalizados e destes serviços de acolhimento. A 

força de um mesossistema no desenvolvimento está pautado na qualidade das interações 

estabelecidas entre estes ambientes, ou seja, quanto mais força o serviço de acolhimento e a 

escola estabelecerem em suas interações, mais forte serão as relações estabelecidas neste 

mesossistema para a pessoa em desenvolvimento (Tudge, 2008; Bronfenbrenner, 1996).  

Para além dos resultados e discussão aqui propostos, é importante apontar as 

limitações e dificuldades enfrentadas ao longo da produção desta dissertação, a maior delas 

certamente foi a tarefa de realizar pesquisa científica durante o contexto da pandemia que 

impossibilitou a entrada e participação nos contextos que este estudo discute (serviço de 

acolhimento e escolas), no entanto, ressalta-se que a pesquisa por meio virtual possui suas 

qualidades e, também, é capaz de proporcionar debates e novas compreensões sobre a temática 

abordada nesta dissertação. 

Finalmente, salienta-se que, apesar de significativas mudanças, ainda se faz 

necessário um investimento que possibilite o rompimento e desconstrução de imagens sociais 

negativas atreladas a cultura da institucionalização de crianças e adolescentes que está pautada 

em um sistema de crença cristalizado que não concebe as melhorias existentes, o potencial 

dos profissionais que atuam nestes espaços e desconhece a dinâmica de um serviço de 

acolhimento. Parte-se do pressuposto que as mudanças das imagens sociais reproduzidas por 

profissionais da educação, dentro e fora dos ambientes escolares, ocorrerão, após o 

entendimento e conhecimento sobre o que é um serviço de acolhimento realmente, como ele 

se caracteriza e se posiciona frente as mazelas da nossa sociedade e com a valorização pessoal 

e empoderamento de vivências diferentes e histórias de vidas plurais de crianças e 

adolescentes institucionalizados. 
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Apêndice A 

 

Questionário 

 

Crianças e Adolescentes em Acolhimento Institucional e seus Contextos de Vida 

 Caros colegas, profissionais da Educação, o Núcleo de Estudo e Pesquisa sobre Acolhimento 

Institucional e Adoção (NEPAIA), vinculado ao Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento (LED), 

da Universidade Federal do Pará (UFPA), desenvolve pesquisas na área da Psicologia do 

Desenvolvimento, a partir do trabalho em diversos contextos e temáticas, entre eles o acolhimento 

institucional e família. Nesse sentido, nós lhes apresentamos, neste momento, mais uma iniciativa de 

pesquisa do NEPAIA/LED/UFPA, que pretende contribuir com a discussão de temas pertinentes ao 

acolhimento institucional de crianças e adolescentes. Gostaríamos, junto com vocês, a partir dessa 

pesquisa, pensar em estratégias que possam auxiliá-los no fazer profissional, de modo a construirmos 

contextos favoráveis ao desenvolvimento de crianças e adolescentes. Esta pesquisa, assim, tem como 

objetivo conhecer a sua opinião acerca de características de crianças e adolescentes hipotéticos e os 

seus respectivos contextos de vida (família ou serviço de acolhimento). Por esse motivo, não existem 

respostas certas ou erradas. Estamos apenas interessados na sua opinião. Ressaltamos que não haverá 

risco de tratamento discriminatório ou constrangedor colocado pela realização da pesquisa, uma vez 

que serão tomadas todas as providências necessárias para a realização de pesquisa com seres humanos 

em condições de segurança. A sua participação é voluntária e suas respostas são confidenciais e serão 

analisadas em conjunto com as respostas de outros participantes.  

Ressaltamos que o preenchimento deste questionário tem duração de 20min a 30min, ou seja, sua 

participação será breve, sem nenhum tipo de custo.  

Contamos com a sua participação. 

Desde já, agradecemos a sua colaboração.  

Núcleo de Estudo e Pesquisa sobre Acolhimento Institucional e Adoção – NEPAIA/LED/UFPA.  

Pesquisadoras responsáveis:  

Drª. Dalízia Amaral Cruz – Estagiária de Pós-doutorado do PPGTPC/LED/UFPA  

Prof.ª. Drª. Lília Iêda Chaves Cavalcante – Docente do PPGTPC/LED/UFPA  

Ana Letícia da Costa Praia – Mestranda PPGTPC/LED/UFPA 

 

*Obrigatório 

Aceito participar da pesquisa () 

1ª etapa - DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS  

Você tem ou teve contato com crianças e/ou adolescentes que vivem em instituições de 

acolhimento? * 

() Sim () Não 

Sexo*: Feminino  Masculino  

Idade*: ___________________  

Qual a Cidade/Município onde você trabalha? *_____________________________________ 

Qual o Estado onde você trabalha? *_______________________________________________ 

Estado Civil*: () Solteiro(a) () Casado(a) () União estável () Outro_______________________ 

Escolaridade*:  
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() Ensino fundamental  

() Ensino médio  

() Ensino Técnico Curso____________________   

() Graduação Curso_________________  

() Pós-graduação Curso_______________ 

Cargo*:()Coordenador/a pedagógico/a () Diretor/a () Professor/a () Secretário/a () 

Outro______________ 

Natureza do estabelecimento de ensino*:()Escola pública municipal () Escola pública estadual () 

Escola particular () Unidade de educação infantil pública () Unidade de educação infantil particular 

()Outro_________________________________ 

 

2º etapa -Questionário ADOLESCENTES 

Por favor, leia os textos com atenção antes de responder às questões. 

O acolhimento em abrigo constitui uma das medidas de proteção e de garantia dos direitos 

fundamentais das crianças e dos adolescentes que, no seu meio natural de vida, estão expostos 

a condições adversas para o seu desenvolvimento. Esta medida de acolhimento em instituição 

consiste na colocação da criança ou adolescente aos cuidados de uma entidade que disponha 

de instalações e equipamento de acolhimento permanente e de uma equipe técnica, oferecendo 

cuidados adequados e condições que permitam a sua educação, bem-estar e desenvolvimento 

integral. 

Pense em um ADOLESCENTE (entre 12 e 18 anos) que vive numa instituição. Como você 

caracteriza este adolescente? Escreva 5 características de um ADOLESCENTE que viva neste tipo de 

instituição*. 

1 – ___________________________________ 

2 – ___________________________________ 

3 – ___________________________________ 

4 – ___________________________________ 

5 - ____________________________________ 

 

Como você caracteriza a família deste adolescente? Escreva 5 características da FAMÍLIA de um 

adolescente que viva neste tipo de instituição*. 

1 – ___________________________________ 

2 – ___________________________________ 

3 – ___________________________________ 

4 – ___________________________________ 

5 - ____________________________________ 
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Como você caracteriza uma instituição de acolhimento para adolescentes? Escreva 5 características 

para ESTAS INSTITUIÇÕES*. 

1 – ___________________________________ 

2 – ___________________________________ 

3 – ___________________________________ 

4 – ___________________________________ 

5 - ____________________________________ 

Imagine uma FAMÍLIA de três pessoas, em que os dois pais têm emprego e veículo próprio. 

Em termos de escolaridade, estes pais têm no mínimo, o ensino médio completo. ESTA 

FAMÍLIA tem uma moradia confortável e com boas condições. 

Pense em um ADOLESCENTE (entre 12 e 18 anos) que seja filho destes pais. Como você caracteriza 

este adolescente? Escreva 5 características de um ADOLESCENTE que viva neste contexto 

familiar*. 

1 – ___________________________________ 

2 – ___________________________________ 

3 – ___________________________________ 

4 – ___________________________________ 

5 - ____________________________________ 

Como você caracteriza a família deste adolescente? Escreva 5 características para ESTA FAMÍLIA*. 

1 – ___________________________________ 

2 – ___________________________________ 

3 – ___________________________________ 

4 – ___________________________________ 

5 - ____________________________________ 

Imagine uma FAMÍLIA de três pessoas, em que um ou os dois pais estão desempregados e 

não possuem veículo próprio. Em termos de escolaridade, estes pais têm, no máximo, o ensino 

fundamental. ESTA FAMÍLIA tem uma e moradia pouco confortável e com condições 

deficitárias. 

Pense em um ADOLESCENTE (entre 12 e 18 anos) que seja filho destes pais. Como você caracteriza 

este adolescente? Escreva 5 características de um ADOLESCENTE que viva neste contexto 

familiar*. 

1 – ___________________________________ 

2 – ___________________________________ 
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3 – ___________________________________ 

4 – ___________________________________ 

5 - ____________________________________ 

Como você caracteriza a família deste adolescente? Escreva 5 características para esta família*. 

1 – ___________________________________ 

2 – ___________________________________ 

3 – ___________________________________ 

4 – ___________________________________ 

5 - ____________________________________ 

 

3º etapa -Questionário CRIANÇA 

Por favor, leia os textos com atenção antes de responder às questões. 

O acolhimento em abrigo constitui uma das medidas de proteção e de garantia dos direitos 

fundamentais das crianças e dos adolescentes que, no seu meio natural de vida, estão expostos 

a condições adversas para o seu desenvolvimento. Esta medida de acolhimento em instituição 

consiste na colocação da criança ou adolescente aos cuidados de uma entidade que disponha 

de instalações e equipamento de acolhimento permanente e de uma equipe técnica, oferecendo 

cuidados adequados e condições que permitam a sua educação, bem-estar e desenvolvimento 

integral. 

 

Pense em uma CRIANÇA (entre 0 e 12 anos) que vive numa instituição. Como você caracteriza esta 

criança? Escreva 5 características de uma CRIANÇA que viva neste tipo de instituição*. 

1 – ___________________________________ 

2 – ___________________________________ 

3 – ___________________________________ 

4 – ___________________________________ 

5 – ___________________________________ 

Como você caracteriza a família desta criança? Escreva 5 características da FAMÍLIA de uma 

CRIANÇA que viva neste tipo de instituição*. 

1 – ___________________________________ 

2 – ___________________________________ 

3 – ___________________________________ 

4 – ___________________________________ 

5 – ___________________________________ 
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Como você caracteriza uma instituição de acolhimento para crianças? Escreva 5 características para 

ESTAS INSTITUIÇÕES*. 

1 – ___________________________________ 

2 – ___________________________________ 

3 – ___________________________________ 

4 – ___________________________________ 

5 – ___________________________________ 

Imagine uma FAMÍLIA de três pessoas, em que os dois pais têm emprego e veículo próprio. 

Em termos de escolaridade, estes pais têm no mínimo, o ensino médio completo. ESTA 

FAMÍLIA tem uma moradia confortável e com boas condições. 

Pense em uma CRIANÇA (entre 0 e 12 anos) que seja filho destes pais. Como você caracteriza esta 

criança? Escreva 5 características de uma CRIANÇA que viva neste contexto familiar*. 

1 – ___________________________________ 

2 – ___________________________________ 

3 – ___________________________________ 

4 – ___________________________________ 

5 – ___________________________________ 

Como você caracteriza a família desta criança? Escreva 5 características para ESTA FAMÍLIA*. 

1 – ___________________________________ 

2 – ___________________________________ 

3 – ___________________________________ 

4 – ___________________________________ 

5 – ___________________________________ 

Imagine uma família de três pessoas, em que, um ou os dois pais estão desempregados e não 

possuem veículo próprio. Em termos de escolaridade, estes pais têm, no máximo, o ensino 

fundamental. Esta família tem uma moradia pouco confortável e com condições 

deficitárias. 

 

Pense em uma CRIANÇA (entre 0 e 12 anos) que seja filho destes pais. Como você caracteriza esta 

criança? Escreva 5 características de uma CRIANÇA que viva neste contexto familiar*. 



61 
 

1 – ___________________________________ 

2 – ___________________________________ 

3 – ___________________________________ 

4 – ___________________________________ 

5 – ___________________________________ 

Como você caracteriza a família desta criança? Escreva 5 características para ESTA FAMÍLIA*. 

1 – ___________________________________ 

2 – ___________________________________ 

3 – ___________________________________ 

4 – ___________________________________ 

5 – ___________________________________ 
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Apêndice B 

 

Análise Prototípica, gerada pelo software IramuteQ, das Imagens Sociais de 

Adolescentes em Acolhimento Institucional 
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Apêndice C 

 

Análise Protípica, gerada pelo software IramuteQ, das Imagens Sociais dos Serviços de 

Acolhimento para Adolescentes 
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Apêndice D 

Parecer do Projeto pela Plataforma Brasil  
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